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BOLETIM DA ASSOCIAÇÃO 25 DE ABRIL 

DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

EDITORIAL 
NOVO CICLO 

Tem sido muito glosado, nos tempos 
mais recentes, o tema segundo o qual, 
com a entrada no ano de 1996, se terá 
fechado um ciclo polílko da 
democracia portuguesa. que o 15 de 
Abril de 1.974 gerou, e que um novo 
ciclo se abriu. 

O próprio presidente da República. 
Jorge Sampaio, se lhe referiu no seu 
discurso de tomada de posse. 

Com as várias opções expressas pelos 
portugueses. no livre exercício do seu 
poder soberano, esrnlhendu, por vezes 
um alternimcia radical, por outros uma 
continuidade, quiçá mais aparente do 
que real. ter-se-á. então. constituído a 
estrutura do poder <1ue vai conduzir os 
destinos de Portugal até à entrada do 
século XXI. 

É norma estatutária da Associação 25 
de Abril. que os se us órgãos. 
nomeadamente "O Referendai", têm 
feito questão de respeitar, n:io comentar 
nem tomar partido. não manifes tar 
agrado ou desagrado , não favorecer 
nem prejudicar, em s uma. não 
interferir. nas escolhas eleitorais dos 
portugueses. E não \'amos agora abrir 
cxcepção a essa regra. 

Mas tem sido também orientação da 
Associação, e mais uma \•ez a coberto 
dos seus estatutos. não abdicar do seu 
direito de interve nção cívica, 
nomeadamente no campo institucional. 
social ecullural. 

É velha, e provavelmente persistirá 
sem solução, a polémica cm torno da 
definição da fronteira entre a 
intervenção CÍ\'Íca e a inten•cnção 
politica. Até onde pode ir a intervenção 
cívica. se m entrar na área da 
inter\'cnção política. Tema que é 
particularmente caro aos militares. que 
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JANTAR CONVÍVIO 

DIA 
24 DE ABRIL 

21 HORAS 

INSTALAÇÕES DA CASA PIA 

DE LISBOA 

RUA DOS JERÓNIMOS, N.º 9 - LISBOA 

VAMOS CONVIVER PARA COMEMORAR 

O 25 DE ABRIL 

NUM JANTAR SENTADO, EM REGIME DE 

AUTO-SERVIÇO 

POR RAZÕES DIVERSAS É NECESSÁRIA 

UMA INSCRIÇÃO PRÉVIA 

DIVULGUE ESTA INICIATIVA, JUNTO DOS 

AMIGOS DO 25 DE ABRIL 

INSCREVA-SE O MAIS RÁPIDO POSSÍVEL 

Na capa: Curt<1: 1·11111emomt11·11 dv \ XII 1l111n•r.1"úrw do :!S 111' Abril 
da t111111ri11 d11 Drt1 GIOI 11111/a S1milt'l dl' Abreu 



0 REFERENCIAL DA DIRECÇÃO 

ASSEMBLEIA GERAL 
Reunida em 13 de Janeiro, com a partic ip ação de 87 

associados. a Assembleia Geral aprovou o relatório e contas da 
Direcção do ano de 1994/1995 e ratificou a admissão de 15 
novos sócios e 14 novos apoiantes. 

De destacar, no relatório, a confim1ação do péssimo panorama 
financeiro, consequência da falta de pagamento de quotas por 
pane de associados e da ausência de outras receitas. 

Para além de um alargado e profícuo debate sobre o futuro da 
A25A. foram eleitos os Corpos Sociais para o biénio de 
1996/1997. 

TOMADA DE POSSE 

Tomaram posse. em 24 de Janeiro os Corpos Sociais eleitos 
para o biénio de 1996/1997. 

De realçar a presença. pela primeira vez, de uma mu lher nos 
referidos corpos sociais. 

MESA DA ASSEMBLEIA GERAL 

Presidente -Coronel 
Vice-Presidente - C.M.G. 
Primeiro Secretário - Sarg. Mor 
Segundo Secretario - Major 

Suplentes - Sarg. Aju. 
- 1° Sarg. 

Presidente - T.Coronel 
Vice-Presidente - C.M.G. 
Secretário - Capitão 
Tesoureiro - T.Coronel 
Vogais Efec1ivos - Coronel 

-Coronel 

- Sarg. Aju. 
- Bancário 
-Arquitecta 

Suplentes - Coronel 
-Capitão 

Presidente -General 
Primeiro Secretário- C.Tenente 
Segundo Secretário- T.Coronel 

CARLOS ALBERTO IDÃES SOARES FAB IÃO 
JOSÉ MANUEL OLIVEIRA MONTEIRO 
CREMILDO LOBATO POSSANTE 
JORGE WALDEMAR LOURINHO DE JESUS 
RIBEIRO 
JOAQUIM JOSÉ FILIPE VENTURA 
VITOR MANUEL F. RJBAS DE LIRA 

DIRECÇÃO 

VASCO CORREIA LOURENÇO 
JOÃO CA IADO GAGO FALCÃO DE CAMPOS 
JOSÉ BARATA OLIVENÇA 
SÉRGIO PARREIRA OE CAMPOS 
ANTÓNIO JOAQUIM FLAUSJNO RA IMUNDO 
DUARTE NUNO ATA I DE SARA IVA MARQUES 
PINTO SOARES 
RICARDO MARIA RIÇA DA SILVA 
MANUEL JOSÉ ESTEVES RODRIGUES 
MARIA HELENA SALEMA ROSETA 
JOSÉ AUGUSTO DOS S. ROSÁRIO SIMÕES 
JOSÉ MANUEL DOURADA MENDES 

CONSELHO FISCAL 

AMADEU GARCIA DOS SANTOS 
FERNANDO ALMEIDA CAVACO 
JOSÉ LUIS VILLALOBOS FLLIPE 



DA DIRECÇÃO 

PROGRAMA DE RETORNO 
DE NACIONAIS AFRICANOS 

QUALIFICADOS 

Recebemos da Embai:irnda da Repúbl ica de Angola um exemplar do "Programa de 
Retomo de Nacionais Africanos Qualificados", da Organização Internacional para as 
Migrações (OIM). Trata-se de um projecto para apoiar o regresso de nacionais africanos 
aos seus países de origem, que tem o apoio da Un ião Europeia. 

Aos nossos leitores, eventualmente interessados, podemos fac ultar, na sede da A25A, 
a consulta do programa, ou então dirigirem-se directamente à Embaixada de Angola, 
para fins de inscrição e preench imento de formulários. 

HUMBERTO DELGADO 

A Comissão Execu1iva das Comemorações do nonagésimo aniversário do nascimento 
do marechal Humberto Delgado, solicita-nos a publicação e divulgação da notícia, 
convidando os nossos associados a comparecerem na sessão pública: 

"Comemora-se este ano. a 15 de Maio de 1996, os noventa anos do nascimento de 
Humberto Delgado. A Câmara Mun icipal de Torres Novas vai inaugurar a CASA­
-MEMORJAL HUMBERTO DELGADO- no próximo dia 19 de Maio, pelas 15 homs. 
no lugar de Boquilôbo. onde nasceu o General sem Medo. O Senhor Presidente da 
República. Dr. Jorge Sampaio, foi convidado para presidir à sessão." 

AMNISTIA 

A Direcção da A25A em itiu um comunicado. de que deu conhecimento ao Presidente 
da República, Presidente da Assembleia da República e Lideres parlamentares. onde se 
"associa ao apelo contido na mensagem do Chefe de Estado à Assembleia da República, 
com vista à aprovação de uma amn istia que permita acabar com o arrastamenlo 
interm inável dos processos do chamado "caso FP 25 de Abril". Nesse comunicado. 
recordava-se que "já em 1989, por ocasião do termo da prisão de Otelo Saraiva de 
Carvalho, prolongada muito para Já do lega!mcme perm itido, a Associação 25 de Abri l 
tinha manifes1ado" a sua esperança em que o poder político saiba igualizar situações e, 
fazendo justiça, aprove a amnis1ia imediata" 

Acrescentando que "decorridos quase sete anos, a teia judicial continua sem permitir 
uma saída para este caso", o que, como afirmou o Presidente da República na sua, 
mensagem. '"tem consequências graves e irreparáveis no plano da garantia dos direitos 
fundamentais". 

Terminando com a afirmação de que "fiel aos ideaias de todos os portugueses, a 
Associação 25 de Abril renova a sua esperança numa rápida solução deste verdadeiro 
"quisto'' do nosso Estado de Direito e confia nos deputados eleitos para defenderem a 
Democracia e prestigiem Portugal" 

A Assembleia da Repúbl ica aprovou. entretanto, uma amnis1ia, onde pretende 
resolver o chamado "caso FP 25 de Abril" Apesar de a amnistia aprovada não resolver 
de uma vez por tod as, o refer ido "caso', co ngratulamo-nos com a dec isão da 
Assembleia da República 

MANTENHA 

AS 

QUOTAS 

EM 

DIA 



O REFEAENOAL OPINIÃO 

O texto de Nuno Fislter Lapes Pitts "Repondo a vtrdatle: O 25 de A.bril t a 
frogllla A.lmirontt Gago Co11.ti11lro" , publicallo no último "Rt/erenclal" deu 
lugar, como era prevúivel, a alguma colllrovinia tntn os nossos associados da 
Anttada. Pnenclumos ltoje tslt cadtmo com as nsposias qut alguns dtln nos 
quiseram nmeter 

POSIÇÃO DOS OFICIAIS DA "GAGO COUTINHO 

Li com espanto o anigo publicado na Ultima 
edição de "O Referenciar. rtlati.,.o à postura da 
fragata "NRP Almirante Gago Coutinho" no~ 
acontecimentos do dia 25 de Abril de 1974. 

Não tenciono rcba1cr ponto a ponlo aquele 
artigo. por um lado porque o próprio aulor se 
excluiu de qualquer esclarecimento, e por ootro por 
se basear, infelizmente, em informações partia.is. 

Almirante Gago Couunho" cm 25 de Abril de 
1974. e subscrito pelos '.itguintes oficiais: 

• Caldeira dos Santos. Cap. frag. Ref. 
{Imediato) 

• Dores de Sousa. Cap. frap. M. (C.S. 
Anilharia) 

•Almeida Moura, Cap. frag. AN. (C.S. 
Abas1ecimentos) 

Durante cerca de 21 ,..-------------, •Ferreira Duarce, 
Cap. írag. EMQ. Res. 
(C.S.Máquinas) 

anos quu o signaiário, 
quer a maioria dos 
oficiais que pres1a.,.am 
scf\'iÇO a bordo dnquela 
unidadena,·al. fizeram 
q~tãodcseremeterem 

ao sil!ncio. pois 
independen1emente da 
actuaçio do comandante 
do navio na altura. 
consideraram que havia 
que prtservara honra e a 
dignidade da pessoa que 
num momento decisivo 
havia IOmado uma opção 
que era difcren1e da 

"°"" 

Durante tttta de 21 anos quer o 
signatirlo, quer a maioria dos 
oficiais que prestnam serviço a 
bordo daquela unidade naval. 
fberam qutstio de se remeterem ao 
silêncio, pois Independentemente da 
actuação do comandante do navio 
na altura, consideraram que havia 
que preservar a hoora e a dignidade 
da pessoa que num momento 
decisivo havia tomado uma opção 
que en dlrerente da ......_ 

• Ahcs Gaspar. 
Cap. frag. M. (C.S. 
Na\·egaçãoJ 

·Teixeira de Melo. 
Cap. frng. ECN. Res. 
(Adjunto C.S. 
Máquinas) 

• Anfb:il Teixeira. 
Cap. frag. SES. Ref. 
(S.C. AIS) 

• HeklerLourciro, 
Cap.frag.SEC. 
(Adjunto C.S. 
Comunicações) 
• Integrada numa 

Tal atitude parece nunca ter sido 
compreendida, e pelo contrário ui!m procurado 
des\•irtuar o que realmente aconteceu a bordo da 
"Gago Coutinho" naquela manhã do dia 25 de 
Abril de 1974, 

força NATO. a fragata ruma"ª à saida da barra 
quando fm mandada re1roccder. ab:indonando a 
formatura e oolocando-$C em frente do Terreiro do 
Paço. Esta ordem veio do Est:iM-Moior da Armada: 

Porque considero que os limites do acei1thel 
foram ultrapassados, a seguir se 1ranscre.,.e a 
reahdade dos factos ocorridos a bordo do "NRP 

• O Imediato na asa da ponte de EB infonna o 
ComdL do navio que a posição da Marinha para 
com o mo.,.imento ~de neutralidade ac1iva: 

• O Almirante Jaime Lopes di! ordem ao 
Comdt. do mwio para abrir fogo sobre os ianques 
do Exército posicionados no Terreiro do Paço; 

• O Comdt. do n:ivio não cumpre a ordem, 
alegando que estava muita gente no Terreiro do 
Paço e, tamMm. que vários cacilhciros se 
encontravam nas proximidades: 

• O Comdt. do navio recebe ordem para fazer 
fogodcsal.,.a: 

• O Comdt. do navio dá ordem ao Chefe do 
Serviço de Anilharia para fazer fogo de sal.,.a: 

• O C.S. Anilharia recusa-se, chamando a 
atenção do Comd1. do na.,.io para o lmediaio. que 
tinha algo a dizer: 

• O Imediato reafirma a intenção dos oficiais 
se recusarem a abrir fogo, mesmo de salva: 

• O Comdt. do navio, em crescen1c hisicria. 
exonera do seu cargo o Imediato. Os oficiais a 
seguir convidados a assumirem o cargo 
recusaram; 

• Os ofici:lis mantêm-se. disciplinadamcnle. a 
cumprir as ordens do Comdt .• exccpto a de abrir 
fogo; 

• Pelas l 3h20 o Comdt. reúne.se com os 
oficiais na câmara. Em cima d:i mesa coloca UllUI 

pas!a de arquivo .,.erde, onde se pôde \·er inscrila 
a palavra ~Revolução": 

•Após ter inquirido, um a um, todos os 
oficiais. começando pelo mais moderno, sobre se 
mantinham a sua posição de recusa de abrir fogo, 
o Comdt. do na.,.io considerou todos os oficiais 
insubordinados: 

• No final da reunião. que terminou ames da 
rendição do Presidente do Conselho de 
M1n1stros, Marcelo Cae1ano. no Quanel do 
C:irmo, o Comdt. do navio realçou 
expliciuunente a necessidade de cada um de nós 
não se esquecer da posição que tinha assumido, 
pois ele não se esqueceria. 

Por re~peito para com os camarados de Abril e 
por que considero impresci ndf.,.el o 
esclarecimento dos acontecimentos. solicito a 
publicação na íntegra deste texto. 

C11dtln1Sant0! 
Caplti<Hle-frapta{Rrl'.I 

A FRAGATA "GAGO COUTINHO" E O 25 DE ABRIL 

1. RlTRATO" P1u:-ro E BRA!'óCO 
À guarnição da Fragata não agradava lá muno 

a maneira de ser do seu comandante, sobretudo 
do modo como se expressava. O relacionamento 
que havia entre ele e os subordinados cm 
puramente militar. Outro qualquer não havia e 
issoent um cios moti .. ospara não ser um chefe 
popular. Em dua.t ocasiõts. por exemplo. os 
comi=m6riosde desagrado. mas ditos em surdina 
por causa do ROM. causaram mau esur 
generahzado: 

1.• Caso. A pressão arterial do cabo fogue1ro 
já de idade subiu aos 24. O imediato e o mtdico 
de bordo expuseram·lhe a situação e a urgência 
de o levar para terra. A resposta foi ncg111i.,.a. 

2.° Caso. O exercício de armas submarmas 
começava com o lançamento à água de três 
granadas. Quem dava a ordem era o comandante. 
depois de ª"iw o responsável pelo scrviço A.S .. 
neste caso o tenente Anibal Teixeira. E porquê? 
Entrt outras razões para que quem tivesse nos 
ouvidos os auscultadores da escuta anil· 
submarma o 11ruse 1medialafl1Cn1C. Num desses 

exercícios o procedimento n!io é lido em conta: 
não há aviso para ninguém. Em consequência. 
aquele oficial recebeu nos ou.,.idos o impac10 
tremendo da ressonância explosiva. De acordo 
com a opinião médica só por sorte o cérebro não 
sofreu danos. 

Por outro lado. eram famosas as suas 
atracações na Base Na.,.al de Lisboa {Alfeite). 
Quando a Fragata apontava à muralha ji! lã se 
encontravam mu11os cunosos para assistir. 
Gritava com este e aquele nulitar, exahan·se 
com os patrões dos rebocadores. etc. Numa 
dessas vezes a1é atirou o megafone ao rio de tão 
zangado que estava. Um 1rabalho suplementar 
para os mergulhadores dos submarinos que foram 
chamados. 

Diga·se o que se disser em contrário, não 
nutria a simpatia da grande maioria da guarnição. 
E se a vida a bordo sempre correra com 
nonnahdade dcvia·se. nsencialmenlC. aos novos 
.,.entos que 1am~m ji! sopravam por aquelas 
bandas. A guarniçio, por si mesma, tinha a 
consciência do princípio fundamental para a 

vi .. ência cm comum que era a disciplina, mas 
uma disciplina que de.,.ia aplicar·se às três 
.,.ertentes da hierarquia, com uigências 
recíprocas. 

Quem o diz é o "Me.stre-de-Máquinasfl dessa 
altura. o sargento Edgar. o mais antigo e o 
homem que reçpondia pelos restantes camaradas 
em toda e qualquer situação: nos tempos de 
resistência e da conspiração e durante os 
acontecimentos do dia 25 de Abril. frente ao 
Terreiro do Paço. 

De acordo com o nosso entrevistado. at~ à 
entrada a bordo do no.,.o imedia10, só ha.,.ia duas 
pessoas na guarnição que o comandante 
respeitava. Uma, o antigo imediato Brandão 
Pereira e outra ele próprio. Brandão Pereira. 
muito peno da promoção a capitlio-de·fragata 
abandonam desgostoso o navio e a Marinha. Se 
insisto nes1e ª'pecto particular i porque a 
.,.erticalidade do WMestre ·de·Máquinas· e o 
n:speíto com que eram tidas as suas posições 



OPINIÃO O REFERENCIAL 

contribu1ram para afastar a veleidade que algu~m Do EMA. atrav~ do almirante Jaime Lopes. é estava uma pas1a com a palavra "REVOLUÇÃO• 
tivesse em relação ao comportamento dos recebida ordem parn a Fragata abrir fogo sobre os por cabeçalho! Para quê? Só ele o podia dizer! ... 
sargentos. tanques que estavam no Terreiro do Paço. O Dois dias depois do 25 de Abril foi abeno um 

Nos momentos capitais desse dia o comandante comandante informa não inquérito aos acontecimen tos. no Comando 
esteve sempre sozinho e ~---------- a poder cumprir porque Naval do Continente e pelo comodoro Pestana. 
sem pos.sibihdades de ser estava multa gente no para apurar responsabilidades na tragédia que 
obedecido, Admitindo Nos momentos capilais desse dia Terreiro do Paço e estivera prestes a acontecer. O imediato Caldeira 
mesmo que apenas se o comandante este' e quase sozinho muitos cacilheiros nas Santos e outros oficiais foram ouvidoi. O 

:;~~~~~.uomr~~ e se m poss i-bilidades de se r pro;:~d~~~ Estado- ::~~~º .. Ed:~:~~:;~~~1~m ~';;u!~~~:ued~ 
é que a ordem de fogo obedecido. Admilindo mesmo que Maior é dada no\ a oomandame para que as peças fizessem fogo. 
jogava objcclivamente apenas se limitasse a cumprir ordem: "fazer fogo de Oíactoconçrcto.irrefutável.teslemunhado.dc 
peloladocaetru1ista. ordens superiores. 0 faclo é que a \alva·. Aqui, 0 ter dado a ordem de disparar justificava 

do~1;=:~º0ª11~~~a~av~~ ordem de fogo jogava objecti- ~~~~~~ª11~0"~h~~itad~ ~~fa1~1~!:":~ ~~~ ~~s;;s:~~~~~! ~fr~i:s:~ 
Cacilhas já ninguém vamente pelo lado caetanista. Serviço de Artilharia que guarnição essa ordem poderia dar aso a uma 
ignorava a bordo que dispare com munições de carnificina, em primeiro lugar. Em segu ndo, 
e~tava em m1m:ha uma salva. sendo informado que a bordo só havia incentivaria a possível resposta de forças afectas 
acção militar para derrubar a ditad1m1. Em munições de exercido e que estas onde caíssem ao governo ainda hesitantes. Em terceiro. 
pamcular ele próprio e a partir do momento em fariam estragos. Este oficia.! não obedctt e diz ao motivaria o fogo da ourra margem do Tejo sobfe 
que o m1ediato o informou do compromisso que comandanle que 0 imediato tinha algo a dizer. a "Gago Coutinho·. Em suma: um processo de 
a Mannha tinh:a tomado para com o Movimento. Não são muitas as p:alavras: libertação pacífloo seria transfonnado num outro 

A respons~bilid~del que deti~a;:;gava·o a • O imediato: é para lhe dil.Cr que a guarnição 1:ri:~~~~~~~v:~:~~~i~ =t:n~~~os e 

~~:; :: : ec~l~::~:~ndo abor::~~sq~~ se recusaª fazer fogo. Es1e sim. o fulcro de uxla a quest3o que n~o 
ocontecimentos de então. resumem-se num só: o se."n~c~i~:1d~~t: crescente exaltação: cale- podia ser ignorado na altura, nem hoje 

comandanle Optou entilo pelo lado errado! Entrctamo. o imediato vai à cabina de TSF. ~~:t~~I~~~~~. ~!~a~sed~~s~-ii~~~~~~ ~~,:~~~~~ 
2
' ~~~~o~~:~m~~u=-~~~~~:~:T~~ direcção ~~~~~h! ~~e:::,~:v~~~:~d~~1:ei~ ciência a respeitar, não se compadece com 

à saída da barra. a "Gago Coutinho" recebeu Crespo: ::::1:séo~o~i~~:~~~1fv~~u~ ~~~b~~ 
ordem do EMA para abandonar a fonnação de - Comandame Vítor Crespo: O que se passa foi elaborado. 

~:~~~ª(~~t2~~~~::a dcod~~~~-: rlmd: :~ ~n%;~n~n~léa:: ~---------~ •-~0° '•~sr~:oc• ,.•,•,:.•0rt~~o" f 1 o d dá No caso do lal artigo de "O "" -.1\.,~ "" 

~g~:~:o ~s~:av~~º!·o 1n::,~: n~n~ da g~e1'::~diato Caldeira Referencial", o seu autor de, ia autor devia adnutir, antes 

ponte de estibordo, infonna-o do compromisso Santos: Tudo sob admitir, antes de o lt\·ar à estampa ~2~ 1~;º~t~~':~~: 
de neutralidade activa que a marinha havia controlo. O comandante que 0 25 de Abril alé podia ter ter falhado se 11 ordem de 
assumido anteriormente. mandou fazer fogo de fazer fogo fosse 

Sa~t~sd:~:e~:e~e~;~rá!oºc~:~ti:t:a :i~~~~~~ ~~~~~as a guarnição ~:~~~do cs:;Po~::~ d: fat~~~~g~ f::~rr~~-~~ E ta~~~~~ 
As manobrns con1untas vinham ar e podiam Esta directiva do lembrar-se deste pormenor, foram pormenor. foram os 
coincidir com a saída das tropas para dc1TI1bar o Movimen10 põe fim à os jovens, de todas as classes e jovens. de todas as 
regime. Precisava de saber como reagiriam os comunicação: "a Fragata classes e idades, que 
sartcntos perante essa eventualid:ldc. Porque não deve sair a bam. com as idades~ que e' itaram O derrama- evitaram 0 derramamento 
tinha dúvidas sobre a repulsa que eles nutriam peças em zero". mento de sangue. de sangue. 
pelo regime. o Edgar apenas disse: senhor Além do mais, esta '-----~-----~ 
imediato conte connosco! posição das peç11S seria o ~inal para o capitão J. Non ÚLTI~•A 

Desde logo ficou assente que o "Mestre de Salgueiro Maia saber que nl\o havia mais ·O inqufrito ter~ dado como provado que o 
Máquinas" seria avisado quando a hom chegasse. problemas. Acrescente-se que a ligação do PC da comandante mandara disparar com munições ele 
E foi o que o imediato fez quando o navio virou a Pominha aos oficiais do Movimento na "Gago salva. 

~~~ ~:~n3:~~: a·~~~~ã~~~a~~~~n%°:i~.r~~ ~:~~~~~:~~~a;~~eS~~~~~~~~~g~~~~na11~v;: ~:O~~d~~~:~o~ a~~:d: ~~~~ft~~ç~~. salva e o 
sei o que va1 acontecer e por isso quero saber a Comunica-ções da Armada, onde se encontrava 0 - Se a ordem de fogo tivesse sido executada. as 
opinião dos sargentos·. comondante Almada Contrciras. E mais: a ordem mun~ saídas das peças seriam de exerclcio. Quer 

O Edgar reune na câmara com o maior número do almirante Jaime Lopes paro o navio enfrentar dizer: fariames1rngosondecaíssem. 
poilível. Sal\'O alguma imprecisão só faltaram oi. 0 Movimento foi levada num instante ao • E sobre os razões que levaram os oficiais da 

sargentos que estavam de quano. O imediato conhecimento do PC e deste às forças que ~::,:~:~lr:°~~~:~t;:~"~:~~: 
ex.põe-lhes a si tuação e é feita a pergunta estavam noTencirodo Paço. 
sacramemal: de que lado e~ravam. Do lado do Na posse daquela directl\'3. 0 nnediato Caldeira na\iO, ei~ algumas palavras do almirante Vitor 

Movimento,éaresposta! Santos regressa à ponte. Transmite-a ao ~ciube~~~N=/:~~~~~·Anais 
coman<!J!nte.reiterandoarecusadagu3llliçãofazer "( ... )Durante a preparaç3o do 25 de Abril 

Precisava de saber como 
reagiriam os sargentos perante essa 
eventualidade. Porque não tinha 
dúvidas sobre a repulsa que eles 
nutriam pelo regime, o Edgar 
apenas disse: senhor imediato conte 
connosco! 

fogo. E por ele exonerado por entre algumas propu~ aos oficiais da fragata pertencentes ao 
palavras menos próprias. Todavia, a exoneração Movimento que convidassem o comandante a 
será de nenhum efeito pois os oficiais nomeados adem. mas eles recusaram veementemente com 
paraosullSti1uirnãoaceitamaincumbência. fundamento no seu estilo de comando e no 

Por volta das 13.30 horas o comandante reúne- conhecimento que dele tinham. Pensavam que 
se com os oficiais e pergunta a um por um se não aceitaria e. mais importante. que seria 
mantinham a recusa de abnr fogo. aconselhando arriscado para a segurança do Movimento 
a que nenhum deles se esquecesse futuramente rransmiur-the míormaçõest. 
da posição que 1inham 1omado. À vista de lodos VAZA PINHEIRO 



O REFERENCIAL OPINIÃO 

A Fragata Almirante Gago Coutinho no 25 de Abril 
lamemo ditê·IO. mas a vertlade do coronel Fishe:r espanholas no âmbito do Paclo [~rico. Re.cordo-me entrada, cm panicular por razões da segurança de que 

Lopes Pires sobre os aco111ccimcntos ocorridos na muito bem de ter íicado preocupado com o haviam de rcvcstir·se as informações sobre o 
Fragata Almirante Gago Cou1inho oo 25 de Abril é adi.3.mcnto do 25 de Abril de 24 para 25. entre oulr35 Movimento. 
incorrect:t, e muito injusta. cm panicular para os coisu, por nesse dia sair a e:squadra, assunto que A propósito. qll(ro aqui tSClarcccr. para que fique 
oficiais da Fragata pencncentcr. ao MFA que. em debasi acesamente com o Otelo e o Vic1or Alves. bem claro, que nio apreciarei neste artigo de 
col:tboraçAo com o Poslo de Comando da Ponunha, Julguei até que o Lopts Pires sabia que cn1re os nenhuma forma o comportamento militar do 
ganntuam não~ lCrdcscncadcado wnconfromocnue documcnms que lc~ci para 1 Pontinha se incluíam Comandante Seiw Louçi no 25 de Abril. Oll nou.lrilS 
aquele navio e ti forças do Movimento posicionadas alguns elementos sobre os navios da esquadra da situações, nem sobre o assunto emitirei qualquer 
noTcm:irodoPaço.deconscquêociasimpievislei~ Nato atracada em Lisboa e que ~am pohticamcnic JUfzo. Isso foi ícito noutn inslincia que nlo 

A importãnci1 do 2S de Abril n1 nossa vida muito comprometedores pan mim e para o comentarei. O que se ~!Cndc, aqui, apreciar, numa 

~~!~~~~idcad~il~~sr s:a~ ~-A-lm_po_r1ànc--ia-do_25_de_A_,_bril_'_na~ :a~=~º~: ti;~ª~~: frars:~:g:it:~1~~ ~~=;ãoª ~:e=ud~ 
consequência~ nacionais e nossa vida polfllca e militar e 1 decmrarno RE 1. rcg1n1c cm 1974 e o papel nela desempenhado pelos 

~~~~~~ª~~~~:~~ ~c~u~~~: profundidade"- SUti oomequêndas Ga~~ªtC=t~~:. F~!~~ ofi~:~s vd~~:J°r~~ C:~f~~~c~ M::niõcs 
respeito pela verdade nacionais e internacionais requerem perfeitamente que à hora entre os rcprcscn1antes dos ~ários nllcleos e 
hi~tórica tanto na grande cuidado e o maior respeito em que se desenrolariam as organizações. e quando chegou a hora da verdade 

~~~~:~~!~;~!~ que df~~ pela nrdade hhtóricL. ~~!ç::r~o~~~isªu:i~r:u: ~:!c~Jb~omq:Cº ~ui~~c=~~~!s~ª,!~i:: ~ 
levado a cfe110 como no re[aJo da 111tervenção dos cheguei att 1 abordar com o Almirante Rosa natura.lmenic.com os dois oficiais dl Gago Counnho 
di~·erso~ militares que nele 1omaram pane. ~lo Coounho. quando oos cnconlIÚfTllX ames de ir para 1 cm 1igaç!o com o MFA os en1io 1.0 tenentes 
poderei por isso, silenciar diversas pass.gens do Pontinha. Mas mais do que isso, naturalmenlC sabia Caldeira dos Santos e Almeida Moura. Sabiam que 
anigo do coronel Fi§her Lopes Pires publicado no tambmi onde cstavam e romo ~vim OUtroS navios 10 navio caberia apenas o papel de assegurnr a 
Referencial n.' 41 de Outubro-Dezembro de 1995, e unidades da Armada e quem li e:;iava favorável ou Mutrabdadt oc1i1·a combinada, função que estnam 
não só sobre 1 Fragata Almirante Gago Coutinho. intcgradonoMFA. cenosdcpodtrgarilltir. 
mas sobre ootros füumas que considero terem ~ido Está ainda enganado ~---------~ E convém esclarecer, 
muno incorrcctamentc tratados. quando diz que fidmos (._) em quase todas as unidades e aqui. o que se emendia por 

dei~f~~~~s~ ~~~~ J;~~g~~; :::::~~~~~ ;r~~ºup~~~r~~n~~~~~h: serviços da Armada, incluindo ~~au:~ªJ~d:~tra~~;·~~ ~~ 
das operações mili1aru, relatadas com oorrccção nos quando apareceu em frente naturalmente OS na\lios, ha\lia de Abril não foram 
livros wbrc o 25 de Abril '· Assinalarei, por isso. do Terreiro do Paço a elementos prontos a realizar, como previstas operações navais, 

=~~=s=~~:=~.\oc!~~ ;~:_º:::;:~~t~.n~ lhes rosse possível, as tardas e ;!~é~~·:ia:;~e~s~ti:t~ 
do Lopci Pires, que tamb6n os vi~eu na Ponunha. aparcciim-nto da f~ata. a missões necessárias. Esta andava a a1ribuir missões 
Tcr·lhos·ia mesmo recordado com prazer, se mo surpresa e a preocupaç.lo organização existia também na .h Forças de L11iboa, 

ti~·~~i:,:~ ~:;e;~n~i~:r;~~~ coronel ~~g~:~~:ª!~J:~d~s:: rragata Almirante Gago Coutinho. f::~~~~~l!c ~=md: 
Fisher Lopes Pires atira para o li:o;o a panicipaçlo da ordens dadas pelo Estado Maior da Armada de defendessem alguns ponsos importantes logo na 
Força Aérea. humilhando os seusmcmbros.ercduza abandonar o Da14-n Potro/ e \·oilar para tr.h pan. madrugada de 2S. Entre estes. a António Marn1 
panicipaçãoda Marinha no 2S de Abril a dua.~ou tlis enfrentar os carros que estavam no Terreiro do Paço. Cardoso, onde e:;tava a OOS. e a prisão de Cv:ias, 
acções pontuais. sem o menor rc,speito pela acçâo e De focto, cu niio estava à e~pera desse com os presos pol fticos que ele receava fossem 
empenhamento das pessoas que, com a mesma comportamento do navio, e com fundadas razões chacinados durame a revolução. A Marinha só tem 
generosidade com que ele próprio se clpôS, tudo comosevcnl.. forças de infantaria nos Fuzileiros e ai havia um 
armcaram para que o 2S de Abril fosse realmente Mas, felizmente, o episódio da Fragata ~ bem destacamento comandado pelo então 1.• tenente 
um mo-.11ntnto ~n1or da vida polfticl ponug11C$1. ilus1ra1ivo da orgamuçio e empenhamento da Vargas de Matos que estava comple11mcn1c 
Parece ignorar que na Mannha, como no Elército. o Marinha no 25 de Abril opcraciorl11 para seguir para África. FiZCJllOli I~ os 
25 de Abril foi precedido e dcst:nvoh,ido por uma Não fot por ICaSO que eu cstav1 na Ponunha e o c~íorços até ao 1ll11mo momen10 para que aquele 
organização clandestina e conspirativ1, onde se Contrtinas no Centro de Comunicações da Annada. destai:amento panicipassc na acçio do 2S de Abril. 
debateram longamente os problemas militares e parattfcruapenasosdo1sWiieoicasosqucocoroncl mas, por ra1.õcs pnncipalmcnte atnbuhcis à rccusa 
polftlCO$ q11t o MFA enfrent3va e onde se preparou a Lopc\ Pires cita. A nona ida pau esses locais do Comandante do Co.po, o então CMG Pinheiro de 
acção que o lc\'OU a efeito. PaRcc amda esquecer o correspondia ao planeamento estabelecido e à Azc,·cdo, não foi possfvc[ obter a panicipaçlo do 
clima de grande unidade, entusiasmo e colaboração. organização m011!ada. Nno ignora ccnamcntc que des111Camcnto logo no inicio das operações. Em )U:I 

que se gerou nas reuniões entre elementos dos tinham sido preparadas linhas para ligar o PC da substitu1çilosairia, íer"entcdc v011tadc de ser L1til. o 
diversos r~mos e 05 con1ributos que uns e ou1ro~ Pontinha ao Centro de Comunicações da Annada e Comandante Eugénio Cavalheiro, com uma força 
del'lll11 pan1ocncon1rodesoluçõesconsemu.us. que portanto dai se podia falar com toda a Marinha. organizada a esmo no Grupo N. 0 2 de Escolas da 

~ e~pan1oso por exemplo que o coronel Fishcr incluindo África e navios a navegar Annada. entre elcctricistas e padeiros. an1lheiros, 
Lope~ Pires. um homem que ccve respomabilidadcs De facto, cm quase 10<1as as unidade$ e serviços da tclcgn1fü1as, sinaleiro$. condutores de m~uinas e 
no Movimento, diga no seu arligo que "o Armada. inchundo naturalmente os navios. havia ootras c~pe<:ialidadcs, mui10 úteis 1 bordo dos navios 
Movimcntn\ das Forças Armadas nunca foi alertado clcmen1os prontos 1 realiur. como lhes foue m.a.<i que nem se: conheciam entre si. e de infamana 
para a~ em Lisboa de na\10S e:;lt2rlge1ros" e possfvcl. u tarefas e miuõcs ncccniriu. Es11 apenassab1ani llWICJlf armas. 
faça cm seguida u org1nizaçlo uistia A esta situação, em que ao MFA da Manilha nlo 

~~~sr~~.~::~~5 A presença de uma fo~a Suai ~1:~1eaa°g~c:,:~.· ~:":~abu~~~~:~d~=s~~~:Sd: 
A presença de uma força da Nato em Lisboa foi objecto de Aquando da Of!:anizaçAo ocui.lo, mas ao qual era atribuída a responsabilidade 

Naval d1 Nato cm Lisboa cuidada análise, tend.st concluído dcnc nliclco, chamei a de ganntlf que as Forças de Marinha não 

~~~li~j~c~:O.~ c~~1:r~ que t'5t8 rorça jamais Interviria nos ~~~aç!ºJi:r~: c~~~~i~~ t:~~~:J~~t ~c:U~ do 2S de Abril. chamou·se 
que ~sta força jamais problemas internos portugueses comon3oaíectoaorcgimc Vcjamosngor1asituaç!lonamanhlldoprópriod1a 
interviria nos problemas (como aliás se \leriflcou) e que a sua polftico então vigente e 25 de Abnl. 

;~=~lis S:~r;tf.:U51c: presença em Lisboa era até =mªc~~º~n~~ ~e~ uzi?~1~~~c:i:~~m;! ~u~~,i~: ;\~:: 
que 1 sua presença em ravorivel tomo dissuasor de es1ilo de comando e 1 emcursocd1ssuadmdoaPolicia.1GNRc1LcgilD 
Lisboa era atf favorjvel eventuais intervenções espanholas opmiàoquc de si tinham os Ponuguw de icrcm actos hostis às Forças Annadas. 

:~:n~uai:i~~~:::;nçõ:: no imblto cio Pado lbfrico. ~:~~~·;:e 1 ~:~~e~s~u~ ~:: 



Era evidente a panir do pnmeiro comunicado qual o 
sentido do movimento cm curso. As canções do JO&! 
Afonso, António Correia de Oliveira e Jorge Lttria, 
entrcbnto transmi1idas.esclareciam qual4uerdilv1da 
queaspalavrasdeix~semficar. 

OPINIÃO 

Se tivesse querido Durante esta ~i!UDÇão de 
colaborar com a posição de A rala com o Caldeira Santos foi· 1ensào procurei entrar cm 
neutralidade acliva que lhe ·me transmitida 8 situacão do contac10 direcio com o 
havia sido transmitida navio o que consegui, 
como a poçição da navio, e garantido que OS oficiais e como estava combinado 
Marinha no movimento. sargentos se haviam solidarizado com o Contrciras. 11rav~s 

:!~d:~~~~r:;:º c~~ma~ com o movimento e que o nnio em ~ Cen~m~;:"uncic~ 
~------------~ irn«liato? Ouvi· nenhumm circunstâncias raria rogo Esquadrilha de 

Era evidente a partir do primeiro lo. dialogar rom contra 85 forças do mo\imtnto. Submarioos. onde 1umbtm 

Mas a parur das 07.30 tudo ficou bem claro 
quando foi lido um comunicado no Rádio Clube 
Portugub dilendo expressamente qut u Forças 

comunicado qual o sentido do IDO\'imento flll = :ic::~·r:m,~,,-"-,,~-""'°'--'-""_"'_º __ fal-, -00-m-,-c-,1 ,-,-,,.~sa~it~~ªfu~~!et~~~~n~fi~~~ ~ 
curso. As cançõts do José Afonso, António navio do local. para onde havia sido situacilo do navio. e garantido que os oficiais e 
Correia de Oliveira e Jorge Letria, entretanto mandado 1r rolohorur rom as forras sargentos se ha1·iam solidarizado com o mo1·1men1oe 

transmitklas, esclareciam qualquer dúvida ~~'!it~~:S~~ qut iam cumhottr as 1orras :1~ :~:rç~ :!~~~n~~~unstãncias faria fo110 

que U palavras deixassem ftcar. &:, como homem contrário ao regime. HQvia que dar às forças de terra sinais claros tle 
Mas a partir dl.107.30 tudo lk:ou bem claro tivesse querido alinhar com o MFA que aquele navio que lhes tinha sido apon1ado como 

quando foi lido um comunicado no R'dio ;:~~c~:arª~!u.~;10°:~;t:~~aª:~tai~~ ;~~i~~•~m~i~~a~ ::~~·n~~~e~: :'p~111~~ 
Clube Português dizendo nprtSSllDfnte qae cuno para derrubar o reg.une dna1orial que Comando do movimen10 lhe ordcna1·a que bai.o.sse 
85 FOl"Ç85 Armadas estavam 1 Hbertar o país nos oprimia havia 48 ª"°"· nio poderia u peças e ulsse a barra. Ordens que t)le nto 

do regime que há longo lrmpo O dominava. ~:fs~~,i~à:e r~:;!~c1~~,:i~~: 1i;,f;i:~ ru~f.:u teria quendo dialogar com o Pos10 de 
Amudas estavam a hbenar o pais do ~g1mc que há 
longo tempo o donunava. Tmho Q ~e1.ll de que o 
Fisher Lopes Pires nio esti esquecido dcs1c 
comumcado, porque me lembro de lho ~er escm·er 
comoscuprópnopunho. 

A partir daí os comunic~ stguiram-r.e cada vtz 
maisclaroscesclarccedorcssobrco movimento 
militar tm curso e os seus ob]CCtiv<K. A panir das 
08.30 pnuteameme todo o pafs sabia do movimento e 
do seu sentido pofüico. Num navio com mais de 120 
homens de guarniçio todos acordados desde 
madrugad3. pors o o.avio saiu cerca das 07.00 horas. 
este imponantfssimo acontec1men10 nac1on:it não 
podia ter passado despercebido. Sabemos que de 
facto nlo foi. a guarnição estava alertada e ~biao 
que se Qlilva a pasw. 

AliásaprovacstavaahàvistanopróprioTcrmro 
d0Paçoaconfinnarasno1ícias.Nartalidadc,quando 
ormviocruzoucmfrentcdestapraçaadcsceroriojá 
táesiavam, bem visfveis,oscarrosdecombatcdo 
SalguciroM.:tia. 

Nlo teria sido natural nesse momento que o 
comandan te procurasse inform1çõts, trocasse 
imprc~~ com os seus ofteia1s:t Não ha1'Cnl algutm 
abordoqutpudcsseescl:uteefocomandan1tsobrco 
que)Cpa.ssavaseaindalhcmtassemdúvid:ts?Dt 
fac10 havta e não era um qualquer desconhecido 
grumete da guarnição. Era o próprio imcdia10 que 
nessa altura tomou a inicia1iva de informar o 
comandante de que a Marinhaestavaenvolvid.ano 
Movimento e que a posiçlioda Marinha nesse 
mi;>vimen1oeraad.:tjádcfinidant111rolidadtac1i1'fl 

Quando se encontra~a nas imediações da ponte 
sobrtoTe.roonaviorccebcuordensdoEstadoMaior 
da Armada para abandonar o c~erdcio Dat111 Pa1rol 
enavcgardemodoafundearnoquadrodcnaviosde 
guerra {um pouco a monrantc da Euaçlo Sul e 
Sues1e)eprcparar-scpmfueruro 

Ao recebcrtsla5 ordens do Es1ado Maior da 
Annada. o comandan1e nio podi! 1cr tido dúvi<W de 
que õtav1 1 ser mandado colaborar com o governo, 
contr:i. um mownen10 milimr que prc1enclla derrubar 
esse mesmo governo. 

E quando em se11u1da foi mandado pelo mesmo 
canaldoEstlldoM.:tiorpclaprópriavozdoAlmirnnte 
Vice-Chefe apro~nnar-sc com precaução do Tent1ro 
doPaçoefv,erurosparaoattmroliJboraráarom 
llmll afrdo l{Mt ia w dtstnrodtuda em ltrru COfltra 
•ar /orra1 rtfNldts~ ~.s1urio11udas no Ttrrtiro do 
Paro. podia no e~píri 10 de algutm ru:m 1lgumu 
dúvidas rtlauvamcnte ao prop&ilo das on1ens <bda:s? 
Não sabia que alinharia a fanJr do gol'emo eonU'I os 
mooltosos,aocumprUessasordens? 

regunc que oficialmeme si.bia eswcm a organiur-se Comando da Pon1inha com o qual trnha 
p.ara ir contra as 1orrus rtbtldts" estncionadas no comunicações, parn se informar. para tvt'lltualmenle 
Terreiro do Paçt>? colaborar com o movimento? Não. Em ~ez disso, 

Não foi isso que fez. Cominuou os preparativos quando lhe foi 1ransmitida a ordem do Posto de 
b~licos municiando os parques das peças com Comando do movimento. demitiu o imediato. Niio o 
munições de alto explosivo e foi para a fn:ntedo pode po~m concretizar porque todos CKoliciai~ se 
Terreiro do Paço. a alta vcloc:idadc. com as peças em rccuW11m a sub<.1itu1r o imediato. 
mbima elevação. Enttttanto, tendo sido 1ransmilidas E o na1·io conunuou. como at~ ai. a evohnr a alta 
ordens ao navio para f.:u.er fogo sobre os carros do \'tlocidadc mt frente do Terreiro do Paço cnqullllO 
Salgueiro J.1911., nlo as cumpriu. nw wnbém não M pan 1~ se dingwn ~forças q11C. coo forme anunciado 
reusou. não dtixando de se juslificar 30 Estado pelo Estado Maior da Armada ao navio, iam 
Maior da Armada. Alegou. primeiro, preocupações desencadear uma ICÇio contra :is "forças rtbtldc~t 
com as pessoas q11t esta\am no Ttrrciro do Paço e Tra1ava-st como se u.bt dos 5 carro~ dt combate 
oos cacilhriros e. depois. dcficilnci~ na anilhana. M47 e du uop:u da Amadon t dt Laneciros 
Contudo. mante-.· e o na~io a eo.oluir a 1lta 1·elocidade comandadas pelo Brigadeiro Junq11C1ra 00... Reis, q11C 
na mesma zona. viriam D criar um dos mais delicados episódios 

Não foram apenas u forçudo Salgueiro Maia mili1ares do 25 de Abril. Só que. neua altura. u 
estacionadas no Termro do Paço e a bateria de evoluções da fragala cm frente do Temiro do Paço já 
Vendas Novas oo Cristo Rei que acharam a atitude da nilo tinham ~entido, niio assustav:i.m ningu~m. O 
fragata hostil e a comunicaram ao Posto de Comando Posto dt Com11r1do da Pontinha e ai. nossas forças 
d:t Po111mrui. Eu próprio. lotlo conhtccdor das ordens sabiam. atra1·és da própria e~trutura do Mol'imento, 
do Estado Maior da Armada pelo Contreiras. achei que o navlO Ji nJo oícrttia perigo t foram enfmiw 
muito estranho que o navm estivesse a ter aquele outras tarcfaJ. 
comporumento. Algo ~llll'& 1 corrtr mal 1 bordo. Sou milllãr t por i5SO não condenarei os mihwcs 
onde eu tsperava que os orici11s peneocentcs ao que cumprem as ordens que recebem doJ ieus 
MFA resolvessem facilmente 1 ç11uaçio e não se supmoresh1trtrquicos.mMcspcroqucoa.ssum:un. 
cumprisse aquela ordem. Feli:uncnte para o 25 de Abril. na Marinha nem 

O 01elo ordenou à todos procuraram aptnH 
bateria da &cola Pr,tica Em revoluções, perante o facto manter as apar~ncia\ de 
de Anilharia. estacionada consumado, quem não loma partido csiar a cumprir as ordens. 
no Cristo Rei, que se mesmo que nilo 
prtparassc para fazer fogo é a ravor do governo. Foi por Isso tencionamm fa1~-lo. Em 
sobre o navio. Esta ordem que em Portugal durante 48 anos rcl'otuçiles, pcrame o facto 
foi lllmbtm uansm1uda aos falharam a maioria das tentativas consumado, quem nio 
carros cio Tcrn:iro do Paço. 1oma panido é a favor do 
por forma a prepararem para derrubar O Estado Novo. gol'emo. Foi por isso que 
pa11 um ei·et11ual auique. cm Por1ugal durante 48 

pr=~i%.~~~~E~~~~~::,~·c;u~ir;v~vC: =~o.ª maioria das ttntatin.\ para clcmlbar 

fizesse fogo de salva para o 1r lmed1atamen1e o Fclilmc'nle para 0 2$ de Abril e para todoi nós. a 

~~~ ~c~xl~·r~::~p=l~c~U: =sd:OF~~f~ta Almirante Gago Coutinho. havia 

maciço)paraoar.Discute-5t.seaordemeraparaser 
cumprida logo ou depois de confirmada. Embora 
importante. nio podemos tomar partido nesta 
di\'trgência. O que importa é que o 1 ° 1encnte 
Doures Sousa não fel os l!ros, e dWe ao comandante 
que o imediato tinha algo a dizer. Logo 1 seguu esu: 
comunkoo que tinha sido decidido numa reuni.ia de 
oficiais e sargenlosqut o navio nlio abriria fogo 
contra as forças do movimen10, mesmo com 
muniçõesdc.uerrlcio. 

Vinor Crespo 

'Enueo~no1, D1al1deAlmeid1.ori1tn.eevolQÇlo do 
..,.,_dlllnpit.let.O..loS de C....tho. Al\IOflldl 11m Abiil.. 
'TrmioditdrldC<11•ioooWl>OiqutMJ1CÇBdc16dlfnpla.por 
otm11ilcuro•l...mon1o.m.mmc.m-..aoo-lfle: 
nca•••~dcth;o.t .... ~~.Dlpoa. 
1 ~f'Ublhohdode tkaoc1 qK..., ~nau ún Se 11Md.u 
~- .. ~pdort,...dctC!lllORaOI• 
Miro •fuo. dumnria.. CQmplc11mea1c 4U1lqvcr carr111 4H 
,..,__.,Tomirodct,. 



O REFERENCIAL OPINIÃO 

O texto do presidente da. direcção Vasco Lourenço, publicado no 
caderno "Opinião" do último "O Referencial" veio motivar alguns 
esclarecimentos de outros s6cios com pontos de vista ou 
experiências diferentes. O "25 de Novembro" continua a ser 
matéria em aberto e a necessitar de muitos contributos para um 
esclarecimento total 

Hoje, damos espaço aos textos dos nossos associados Manins 
Guerreiro e Cardoso F onJão 

O 25 DE NOVEMBRO 
DE 1975 

Dado que o Vasco Lourenço me c 11 a 

directamente no seu rela10/opinião sobre o 

desenrolar dos acontecimentos, que transcrevo: 

"Sabia, portanto , que apenas poderíamos sa ir 

vitoriosos se consegui ssemos a neutralidade dos 

Fuzilei ros .. 

... Por isso, considerei fundamental manter-me 

em Belém para aí conseguir essa tão desejada 

neutralidade. Tarefa bem difícil de conseguir, 

mas que se viria a obter com intervenção junto 

do Martins Guerreiro e do Rosa Coutinho (muito 

trabalho me deram. mas com o apoio de outros e 

a acção de te rminada do PR , conseguimos o 

nosso intento)". 

Não posso deixar de solicitar que seja publicado 

no próximo número de o Referencia/ o seguin te 

esc larec imento: 

Logo que na Marinha soubemos da tomada das 

bases pelos paraquedistas, eu e outros camaradas 

fomos a casa do CALM Filgueiras Soares 

(CEMA em exercício) para uma primeira análise 

da situação e ali , (às primeiras horas da manhã). 

foi dec idido pe lo CEMA com a nossa 

concordância que a Marinha continuaria como 

até aí a actuar pela linha de comando hierárquico 

e só receberia ordens, das autoridades legítimas, 

em primeiro lugar do Presidente da República. 

Esta pos ição fo i, ainda de manhã, comunicada 
pelo CEMA ao Presidente da República. Quando 
fornos para Belém. para a reunião do CR. eu, o 
CALM Fil g ue iras Soares e o VALM Rosa 
Cou1inho voltámos a confirmar ao PR que a 
Marinha não estava envolvida no acontecímen10 
e que obedeceria às ordens do PR. 

Compreendo que os receios do Vasco Lourenço 
relativamente à intervenção dos Fuzi leiros 
fossem muito grandes e que 1enha procurado 
pelos seus meios evitar que isso acontecesse. daí 
o seu alívio ao verificar que não inlervinham. 
Mas pe nsar que a s ua acção em Belém 
comribuiu para isso, no que me diz respeito é 
apenas uma presunção sua. 

Quero afirmar que não foi o evolui r dos 
aconteci men1os, nem as pressões do Vasco 
Lourenço ou de outros que me determinaram. há 
muito tempo que estava determinado e já o tinha 
afirmado formalmente no CR que não seria eu 
ou, tanto quanto sabia. a Marinha que iríamos 
arrastar o país para uma si luação de guerra civil. 

É verdade que não acon teceu o pior e aceito 
que o Vasco Lourenço tenha dado para isso o seu 
contribu to, mas a decisão que ev itou a "guerra 
civi l" não foi sua. foi si m do Presidente da 
República e da Marinha. 

Quando cons iderar oportuno e ti ver 
disponibilidade, relatarei a minha partic ipação 
nos acontecimentos em causa. 

M. Guerreiro 



.. OPINIÃO O REFERENCIAL 

AINDA O 25 DE NOVEMBRO 
A~ considerações trazidas a "O Referenciar estalinisia momadas pelo Rocha Vieira (o Kirn pelas inépcias do tempo, quando afinal elas 

pelo Vasco Lourenço são um bom exemplo do li Sung já então espreitava por detrás), seria foram quase gerais. Aliás, isto entronca numa 
muito que ainda há por desiapar e da his1ória confrontado com as primeiras abordagens tese que tenho visto aceitar com demasiada 
que está por fazer. Venham ourros ao retecer verdadeiramente poHticas. as quais, passividade, de que foram os milicianos a 
da teia. obviamente, tinham em conta a fama que me doutrinar politicamente os militares do quadro. 

Para mtm houve verdadeiras revelações. o fora criada e procuravam cap1ar-me para as Aconteceu isso. aconieceu o contrário. e. na 
que também não admira, pois o meu suas áreas. Mas isso é já outra história que maior parte dos casos. nem aconieceu uma 
conhecimento directo das coisas passou a bem também tem a ver com a~ ameaças que se coisa, nem Ol.Jtr:I. 

dizer por três cunas visitas ao COPCON. das desenhavam no primeiro consulado do Eanes. Ora. a minha conclusão é no sentido de \·er 
quais, sinceramente. devo ler saído ainda mais cujos enigmáticos intuitos nos punham o esta ma1éria um pouco do avesso, ou seja, não 
baralhado. problema. a n6s semi-saneados e a outros, de foram os comprome11mentos e as inépcias de 

Quero. no entan10. introduzir uma congregar as várias esquerdas para uma percurso que mais nos 1ramaram, mas a 
informação adicional que, estou em crer. foi eveniual resistência. incapacidade de alcançarmos. logo à panida. 
evitada pe lo Vasco Lourenço com a boa Não passou de uma movimentação um tanio uma estnuégia bem delineada. enquadrada 
intenção de me livrar da fogueira por pla1ónica e até frustrante para uns. incluindo· necessariamente pelo Programa MFA e 
suposições de que já fui bem aviado. me neles, ou de aliciamento político para executada por um órgão de direcção credível e 

Acontece que não é do meu fei1io deixar outros, cujo semido desapareceu com alguma coeso. que nunca poderia ser aquela Junta de 
rabos de palha e também penso que os consolidação da vida democráiica e o avanço Salvação Nacional (até o nome cheirava a 
obscurecimen1os se 1ornam ainda mais de um cinzentismo menos ameaçador nas náufragos) e que também se desconjuntou no 
suspei1os. se em 1empo oportuno os não Forças Annadas. Também desta faceta lenho Conselho da Revolução. 
decifrannos. uma visão 1ardia e limitada. mas pessoas como Es1c aflorar de problemas. que dariam pano 

Com efeito. na fase referida pelo Vasco o Raimundo Narciso. que recentemente para mangas. insere-se numa apreciação mais 
Lourenço como mudança no comando da levantou uma poma do \'éU. podem dar visões vasta do 25 de Novembro. uma es~cie de 
Regiilo Militar de Li sboa, o meu nome esclarecidas. ~---------~corujanoninhodegaio. 
apareceu referido para o assumir. Do modo Este problema dos Este problema dos comprometi- Gostaria de introduzir 
espantoso como as coisas se passavam então. comprometimentos. que mentos, que num ponto de vista de uma úl!irna observação. 

~iiá~l~sop~n:~a:~:1:~~i~~t~n~e0~: ~~~~1~ ~~~~~~ºç~~ vista d~ aprodmaçáo e contactos existiu, ~~!eu saiba, ª~q~~~~ 
como autor da proposta (só recentemente o contactos ex1st1u. segununente, em todos 05 campos. e movimentação militar. 
Fabiãomedissequetinhasidoeleasugeri-la). seguramente. em todos roi até sinuoso em muitos usos, nem até a do 25 de 

Não penli tempo no "pedido de explicações- os campos. e foi até continua a ser chamado a conclusões Abril. foram obJCCtO de 
ao Otelo. confinnando ele a noúcia e alegando sinuoso em muitos abushrn e castigando quem ftz o 25 uma crítica rigoroS3 do 
dificuldades em me contac1ar. não ~em casos, continua a ser de Abril, em oposição aos dWanos ponto de vista técmco-

~~:C~~:~eq~~:t~~~~~:~~~~~ati~~;g~~~ ~~~~~~~: ~~~,~~u:~~ " não comprometidos", que o não ~1~~1~i:1t~n~o:~~a~ 
liliaçào nas hostes do PCP. quem fez o 25 de Abril. fizeram. e aos militam OU civis que se a venlade. 

Embora me assumisse claramente. como em oposição aos depois circularam por todos os Perdoe-se·me a 
ainda hoje. do campo socialista. a minha diáfanos "n!io quadrantessemmosuaparente. iconoctas1ia. ma s do 
virgindade em tennos de comprometimentos comprometidos". que o mesmo modo que em 
partidários era tal que até a mim me não fizeram, e aos militares ou civis que lennos profissionais vejo o 25 de Abril com 
surpreendia então. e ainda agora. Não admira depois circularam por todos os quadrantes sem uma grande dose de ingenuidade aventureira. da 
que alguma exaltação e muito melindre me mossa apareme. Cito, por exemplo. o caso de qual assumo a minha pane, o 25 de NO\lembro 
tivessem tomado. transtornado. talvet. até. a um dos poucos oficiais que temou demover- afigura-se uma -granelada" em que o Otelo 
minha visão dos acontecimentos. A justiça e as me de participar no Movimento dos Capitães e andou dis1rafdo no passeio da revolução e o 
intenções de quem liderava os processos veio a ser um dos primei~ generais após o 25 Eanes teve um valemfssimo "bambúnio", ainda 
ficaram sob forte e demorada suspeição. de Novembro e o caso de outro que me vinha nào tinha tirado aquele "cursiUo~ de aprender 11 

enquanto as acusações que faziam se 1omavam com lições de moral e que deixei entupido com decidir. mas nem foi preci so empurrá-lo. 
merecedoras da maior ~---------~ as suas notórias apareceu-lhe a papa feita; e ainda bem porque 
reserva. A justiça e as intenções de quem ligações a serviços nào se sabe onde tudo iria parar sem !it alcimçar 

Depois. à dis1ãncia, liderava os processos ficaram sob secre1os estrangeiros. uma base estável por muito mázinha que fooe. 
percebi e continuo a forte e demorada suspeição, A meu ver, muitos Isto em nada diminui o papel do Vasco 

~u~~r~:~rr~:I~~ enquanto as acusações que raziam ~:~1;~~~~~en~:~~ri: ~:=~ ~a~~:!u: ~~a~:~ªQu:n~ 
onde nem Jesus Cristo. se tonavam mettttdoras da maior talvez. derivaram de ao bilo, a única personagem que tornou 
aparecendo ali no meu ftSttVL circunstâncias políticas, possível os 25 de Abril e de Novembro foi a 
lugar, se livraria de'-----------------' que não consciência colecliva gerada por detrás das 
nova crucificação, tanto mais que a saída a necessariamente partidárias. Lendo agora movimentações militares e contra isso não há 
terreiro sucedeu à que me solicitara para o Freirns do Amaral. espantei-me perante a argumenios. 
desempenho das funções de Alto Comissário estrei1a similitude da sua opinião com 11 
em Angola. Mesmo recusando-a. não me livrei avaliação que eu mesmo filem das interveções 
do carimbo, nem 110 que parece. de cenas li s1a~ Spínolistas (Com o devido respeito pelo 
IOntO·radicais que talvez exultassem com uns Marechal Spínola que não perdi). Curioso é 
fuzilamentozinhos. Aí está outra coisa para que, a reacção ao mesmo fac10 polhico. lenha 
tirara limpo. consolidado Fn:itas do Amaral na direita e a 

Em boa verdade. com a ironia caprichosa da mim me tivesse encostado à esquerda. 
vida. só muito mais tarde, num já adiantado É também frequeme menorizar-se a chegada 
1976. depois das depurações de sabor à política dos militares responsabilizando-os 

JoséFontão 

( ... ) a única personagem que 
tomou possivel os 25 de Abril e de 
Novembro foi a consclfncla 
colectin 1erada por detrjs das 
movimentações militares. .. 
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Em "O Rtftn11cial" n. • 40 de Julho/Setembro de 1995, th•-se de1taqae ao 
jantar de solidarkdade com o "osso s6cio M6rio Tomi, a prop6siJo do setmnça 
que o pttnali:llra pda frontalliltule, que, publicamente, assumira contra o que 
considt>l"Ol'O serem acliYi.daths conlrdrias d constru{ão da democracia, que com 
ao 25 de Abril dnfrultUO t• PorrugaL O temo lfUIYCtU #ftsmo uma tT/erincia 
no "Editorial" desu lftt'Smo nlÍ#ltro. Posteriomunk o senltltfO foi corrigida 110 

Tribunal da relação de Lisboa, 1111 sequlnâa de nc•no U.Urposlo por Márit> 
Tomi. A propósilo deste Acórtl6o, To111i flllblicou M se"""'4rio "Expresso" de 
10 de Fe11treiro de 1996 ""' artito a que cha111au "Mar Vtrde: sentença 
ext•p/ar". Porqu se traio 10mbl1t1 tk ""' "texto exe•plar" cotuitkrtúnos, com 
a co11cord6ncia do""'º'• que o de'PÚultOs lranscn~r neslas páginas. 

Mar Verde: sentença exemplar 
O TRIBUNAL da Relação de Lisboa deu 

provimento ao meu recurso de senlcnça 
condena16ria do Tribunal de Cascais no 
processo in1erpos10 por Alpoim Calvão por se 
ler sentido ofendido em artigo de minha 
autoria - «0 Debate foi há 20 anos • -
publicado no EXPRESSO de 23 de Abril de 
1994. 

Assim. fui absolvido do pedido de 
indemnização (200 contos atribuídos pelo 
Tribunal de Cascais para um pedido de 10 mil 
con1os1 ) e isento de pena perante «as 
circuns1ãncias e motivos (ora) aludidos. 
mormente a "pro,.ocação" por atitude 
"reprccnsi.,er do ofendido•. 

O que de mais notável tem o acórdilo da 
Relaçilo de Lisboa é o facm de, creio que pela 
primeira vez, o 25 de Abril de 1974 ser 
aponiado explici1amen1e como a linha de 
fronteira incontornável e de referência 
relativamente aos acws da guerra colonial. 
mesmo quando cobertos pela legalidade então 
vigente: e de a qualidade de militar de Abril. 
reforçada pela de deputado do regime 
democrá1ico gerado pelo 25 de Abril. conferir 
a legitimidade necessária e suficieme para 
alguém {neste caso eu próprio por simples 
conjugação de oportunidade) responder à 
provocação materializada na vanglória de 
actos reprováveis não só à luz do estado de 
Direito mas também reprováveis porque 
naturalmente condenados historicamente, 
politicamente e ideologicamente pelo próprio 
25 de Abril. O regime democrá1ico e o Estado 
de Direito 1êm a sua raiz, irrecusável, no acto 
libertador do 25 de Abril que foi em si mesmo 
uma condenação (apoiada por iodo o povo 
portugub) da guerra colonial e do fascismo. 

Ou seja. não têm cabimen10, no regime 
democrático português. a defesa c a in\·ocação 
do colonialismo e dos actos que nele se 
inserem. Se o têm como uso do direi to de 
liberdade de expressão - embora a 
Constituição da República condene 
expressamente a ideologia fascista (e o 
colonialismo português está indissoluvelmente 
ligado ao fascismo- a .. Nação• ponuguesa era 
caracterizada como um todo .. mul1irracial e 

pluricontinental• e só assim o era) - não 
podem pretender obter a aceitaçi\o passiva da 
democracia e do •25 de Abril• e é legítim:1 a 
resposta à • provocação• . sendo mesmo que 
esta é a razão de culpa diminuut se os tennos 
da resposta excederam legalmeme - dado que 
a legitimidade é intrínseca - o limiar da 
ofensa. 

Por isso mesmo, nlio tendo sido isento da 
culpa (absolvido) de ofensa, fui isento de pena. 

Pormenorizando: quanto às minhas 
alegações sobre a ttOperação Mar Verde• 
(ataque a Conacri. República da Guin~). o 
tribunal conclui que •OS factos em que se 
baseiam são na sua essencia verdadeiros, já 
que o assistente (Alpoim Calvão) foi o 
comandame operacional de tal "operação de 
guerra", e visava realizar um "golpe de 
Estado" na Guiné-Conacri. país com o qual 
Portugal nflo se encon1rava em situação de 
guerra. e elimi nar Sckou Touré e. 
eventualmente. AmílClll Cabral•. E que .. ( ... ) o 
insucesso da operação é manifesto que teve 
consequências gravíssimas em vidas humanas. 
pelo que é censurável ao assis1eme (Alpoim 
Calvão) que se vanglorie ·com tal operação, 
publicitando-a e assumindo-a como "ac10 
heróicoM (louvado sem dúvida na alrnra (antes 
do 25 de Abril)) - como ainda hoje Hlouváver 
(depois do 25 de Abril). ( ... ) Estamos 
manifestamente perante um acto de guerra, 
detenninado pelas autoridades portuguesas da 
altura. pelo que é evidente haver "CJ1cessoH nas 
expressões urilizadas no 1ex10- monnente a de 
que o assistente se "notabilizou" na Guiné 
como "comandante de assassinos". Aqui. 
porém. corwém adiamar que: 

«estamos perante artigo de opinião. 
subscrito por um deputado da Nação que 
escre'le tal texto na "éspera do 20.º aniversário 
do 25 de Abril, no qual foi participante activo 
(facto 20). E note-se que escreve respondendo 
à assunção por pane do assistente em vários 
artigos.livroseentrevistasrecentes.emquese 
vangloria de tal operação como um acto 
heróico de guerra, quando sabe (o assistente. 
Alpoim Calvão) que foi um insucesso e pelo 
menos irregular - à margem das normas 

internacionais - pelo qual Portugal foi 
criticado internacionalmente e provocou 
centenas de baixas naquele país com o qual 
Ponugal não estava em guerra. 

«Ora, é tal arrogância do assis1ente. ao 
ungloriar-se de um 1al acto de guerra 
irregular, que comandou (ainda que na altura 
tenha sido louvado - obviamente pelas 
autoridades portuguesas que autorizaram e 
determinaram tal operação). que leva o 
arguido a entendê-la como pro,.ocação - sendo 
certo que a "legitimidade" para "retorquir~ lhe 
advém, como vimos, por ser então deput::ido da 
AR e imeNenieme no "25 de Abril"». 

Quanto ao MDLP: «O assistente (Alpoim 
Calvão) assume a ordem do come1imento de 
alentados bombistas ( ... ) mormen1e quando 
diz: "podem acusar-me de todas as bombas 
posr.as até ao 25 de Novembro~ (. .. ) "sim, antes 
disso podem dizer que fui eu quem as mandou 
pôr. que eu não desminto. Depois disso. nem 
uma!..." e mais censurável é sem dúvida 
quando. perguntado sobre os efeitos de tais 
actos bombistas (crimes sem dúvida) 
responde: "Não veio daí grande mal. Talvez 
algunsestragosmaleriais" ... 

• (. .. ) O art igo de opinião (política) do 
deputado (orguido) respondia às posições 
públicas assumidas pelo assistente (Alpoim 
Calvio) como sendo louváveis. quando o que 
elas merecem é censura ( ... ). Mas o exercfcio 
da liberdade de expressão tem limi1es e esses 
foram inadequada e desnecessariamente 
excedidos•. 

Do ponto de vista jurídico nio foi aceite a 
justificação de crença na verdade dos factos 
(urt. 164. º , n. 0 2 do C. Penal). Nilo vou, 
naturalmeme. debruçar-me sobre esta questão. 

Como conclusão, apenas quero adiantar a 
imponância deste processo, que suscitou a 
solidariedade activa dos militares de Abril e de 
muitos dcmocra1as de grande prestígio e que 
nunca saberei relevar e agradecer 
devidamente. 

Por seu Indo. a sentença tem de racto um 
grande valor para o regime de pós-2S de Abril 
e, principalmente. para todos aqueles que 
continuam a bater-se contra a revisão 
reaccionária da história e contra o 
branqueamemo do fascismo e do colonialismo. 

E isso tem tanto mais importância quanto 
estamos a aproximar-nos do 20.0 aniversário 
da promulgação da Constituição da República 
Portuguesa. que foi na altura a mais 
democrática da Europa, se não do mundo, e do 
assassinato à bomba do Padre Max e de Maria 
de Lurdes. 

Eis uma boa oportunidade para mostrar 
quais foram os responsáveis pela violência 
criminosa durante o período revolucionário. 
Será sempre um importante comributo para a 
defesa da democracia. mesmo que muitos 
desses tenham legalmente prescrito. 

MÁRIOTOMi: 
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DALLE ARMI AI GAROFANI 

Colectânea a cargo de MANUEL G. SIMÕES 
e ROBERTO VECCHI 

Qualquer português que visite a 
cidade de Génova dificilmente deixará 
de percorrer a Via 25 Aprile. Ao 
contrário do que poderia ser levado a 

pensar, a efeméride assim consagrada 
numa das principais anérias do centro 
da capiial da Ligúria, não comemora a 

nossa Revolução dos Cravos, mas sim 
o dia de 1945 em que a Resistência 

Italiana levou à rendição as tropas 

alemãs de ocupacão, quando os 

Aliados ainda se encontravam longe 
da cidade. 

No entanto. não há nenhum genovês 

minimamente interessado pelos 

acontecimen!os europeus, que em 
Abril de 1974 não 1enha atribuído um 
sentido premonitório à sua Rua 25 de 

Abril. uma vez que foi nessa data que 
os habitantes de Génova readquiriram 

finalmente a liberdade perdida em 

1922 com o advento do regime 

fascista, da mesma fonna que em 25 

de Abri l de 1974 os portugueses se 
viram livres de um regime que do seu 

paradigma italiano tinha copiado 

praticamente todas as suas estruturas e 

organização. 

Até há poucos anos Portugal era um 

grande desconhecido para a grande 

maioria dos italianos. não obstante as 

evidentes afinidades cu lturais e 

linguísticas existentes entre os nossos 
dois países. Sendo a llália um país 

cuhural e artisticamente muito rico, 

com um grande numero de regiões 

totalmente distintas , os italianos 

tinham uma certa inércia em explorar 

mristicamenle países como o nosso 

que consideravam sem razão como 

muito semelhante ao deles. Nos 

últimos anos tem·se assistido a uma 
mudança de atitude da parte dos 

italianos, com um grande aumento do 

número de 1uristas que nos visitam. 

Uma grande parte deste novo 

interesse por Portugal, que não se 

limita unicamente à curiosidade 

turís1ica mas se estende igualmente ao 
campo cullural. é por um lado 

justificada pelo adve nio do regime 
democrático em Portugal, mas 

sobretudo por alguma admiração pela 

forma como o nosso país, com a sua 
revolução incruenta, pôs fim a 48 
anos de di1adura. Talvez porque o 
regime fascista em Itália, apesar de só 

ler durado 23 anos, embora com uma 

dureza raramente atingida no seu 

homólogo português, tenha lenninado 

com um banho de sangue felizmente 

evitado em Portugal. 

Vêm estes comentários sobre o 25 

de Abril e a llália a propósito da 

colectânea de ensaios sobre a 
literatura motivada pela Guerra 

Colonial publicada em Portugal, que o 

nosso sóc io Arlindo Castanho 

ofereceu à Associação. São seis 

comunicações feilas duran1e um 
seminário realizado em Veneza e em 

Bolonha para comemorar o 20. 0 

Aniversário do 25 de Abril (o nosso). 

Dizem respeito a obras de Fernando 
Assis Pacheco, recentemente falecido, 

António Lobo An1unes, manuel 

Alegre, Liberto Cruz, Domingos Lobo 
e Lídia Jorge. e são da autoria de 

universitários italianos e portugueses 

que se dedicam à crítica das obras 
literárias que se têm publicado em 

Portugal com o denominador comum 

de se referirem à guerra colonial. 

O li vro destina-se porventura a um 

público restrilo e está á disposição dos 

nossos associados para eventual 
consulta. É no entanto extremamente 

interessame por ser um testemunho do 

atractivo que desperta o Portugal de 
Abril num País que, como se disse 
atrás, viv ia tradicionalmente 

divorciado da realidade portuguesa. 

F.C. 
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MENSAGEM À JUVENTUDE PELO VIGÉSIMO SEGUNDO 

ANIVERSÁRIO DO 25 DE ABRIL 
A Juventude de hoje é a Sociedade 

1rabalhadora de amanhã. Ela é que vai 
dc1erminar a Socíedade de amanhã. Um 
amanhã em que serão realizados os 
objectivos a que hoje se aspir.i. A Juventude 
deveria ser realmente o porta-cstandane do 
25 de Abril. dos Novos ideais e da 
Democracia. 

A Juventude que um dia nos .!iUblituirá. 
iem de ser uma Juventude empenhada. 
capaz de pensar criticamente. exigente. 
Como é que isso se alcança1 Que tareías 
deverão ser 1razidas para o primeiro plano1 
Eis as raíze.!i dos principais problemas. aos 
quajs há que dar resposta com as "Lições de 
Filowfia Sob Acção Cién1ífica". com uma 
orientação do ponto de vislll organizativo. É 
precisamente a panir destas posições que 
lemos de considerar absolutamente 
necessária a movimentação da Juventude de 
uma ampla autonomia organizativa e de 
desenvolvimento de iniciativas próprias. De 
conlró.rio, os Jovens nunca virão a ser bons 
portadores dos Novos ideais do 25 de Abril. 

As Lições de Filosofia são uma escola de 
coragem cívica e de maturidade polí1ica, 
que tem por objec1ivo educar a nova 
geração no sentido dos Novos princípios 
que forma a personalidade à luz da 
Democracia e dos Novos ideais do 25 de 
Abril. Par:i que seja chamada a ser a jo ... em 
guarda du rcstruturação. Cabe aos Jovens 
encontrar, através desta Mensagem. a 
solução para os problemas da Vida. Porque. 
ela con1a os mais variados ramos do 
conhecimento, à juvemude. para detenninar 
correc1amentc a sua posição na Vida, 
precisa de .,.er com clareza es1e Mundo, de 
compreendê-lo em todas as comradiÇõe.!i e 
comple:< idades. Quem é que na sua 
Juventude não refletiu sobre o sentido da 
Vida? Quem não meditou sobre a 
Felicidade, a Justiça e o destino da 
Jh1manidade? 

É muito importante criar condições aos 
Jovens. para que no vigor dos seus anos 
mostrem interesse pela Vida. se dediquem à 
fonte vivificante desia Mensagem para 
responder aos mais agudos problema~ da 
exis1encia Humana. todas as suas 
1nqu1e1ações. problemas, e esperanças ... 

Temos. portanto, de unir o processo da 
renovação dn nossa Sociedade do 25 de 
Abril e o processo de Educação Moral do 
Homem a uma todo unitário. Embora o 
sentido do dever cívico encontre alimento 
abundante no nosso presente, a nossa 
História tem igualmente de servir de fonte. 

O escritor desta Mensagem atribui um 
enorme significado à formação da 
consciência Hislórica. Considera que a 

tarefa Política mais importante é escrever 
um manual escolar sobre a História Pátria 
que. do ponto de vista do método e do 
con1eúdo cm b11scs Científicas, seja 
expressivo no estilo e Popular na 
apresentação. 

Será que hoje já não temos entusiasmo e 
gente que, nos domínios da Ciência e da 
Literatura. seja capaz de escrever a História 
da Pátria? 

Esta Mensagem é honesta. corajosa. 
arrebatadora, capaz de mostrar, cm toda a 
sua grandeza, o percurso Heróico dos 
antifascistas. e dos Militares do 25 de Abril. 

Acho que de\'emos apreciar devidamente 
os dias que vi\'emos 11 seguir ao 25 de Abril. 
Mesmo os dias mais diffceis não foram cm 
vão. 1Udo is10 faz pane da nossa História. 
Como se pode penn111r uma atilllde leviana 
em relação às gerações que criaram os 
fundamentos do 25 de Abril e permitiram o 
nosso avanço'! 

É evidente que houve erros, até mesmo 
tragédias. Sabemos qu11i\ a..\ consequências 
que advieram dos acontecimentos. e como 
foram grandes os prejuizos causados 
durante os úhimos IO anos. Mas, tam~m 
não podemos dci:ii:ar de ver como é pcxlerosa 
a força que Abril gerou. Precisamente, 
porque foi essa a nossa e'ICola de história. 
porque foram os nossos ensinamentos 
Históricos. vivemos ludo isso cm conjumo. 
Todos nós somos filhos do 25 de Abril. A 
nossa história actuol é um resultado do 
desenvolvimen10 atra:,ado do 25 de Abril, é 
o nosso património comum. é o ponto de 
viragem na História da Humanidade e o 
caminho para um Mundo Novo à luz do 25 
de Abril. Quantas outras modificações não 
se operaram depois do 25 de Abril, não só 
no nosso País. mas rnmbém no Mundo 
imeiro? 

E é isro que temos de compreender no seu 
conjunto e não no~ deixarmos levar por 
concepções unila1emis. 

É por isso. que falaremos bem alto do 25 
de Abril. e também do que somos, de onde 
vimos e do que alcançámos em 
consequência da re.,.oluçào dos Cravos e do 
desenvolvimento das Novas ideias. Sem 
raizcs Históricas não existe Povo. Sem 
raízes. a árvore seca e murcha. Já se 
começou a discutir tudo is to, sem 
sensacionalismos serenamente, 
reponsávelmente, por que não se pode falar 
destas coisas com sarcasmo ou rancor. 
Dizem respeito ao destino da Juventude. Os 
nossos piblicistas esforçam-se por encomrar 
o melhor processo nilo só de retl1ltar a nossa 
revolução dos cravos como também de 
lembrar quantos foram esquecidos. Tem de 

o fozer de modo responsável e profundo. no 
espírito da Democracia e da trans~ncia. 

A nossa li1eratura não se limita a 
documentar o nascimento de um Mundo 
Ncwo. participa de modo apreciável na sua 

·formação. ao Homem? desse No.,.o Mundo a 
imagem de um autêmico Internacionalista e 
de um Patriota. assegura assim o seu lugnr e 
o seu papel na Obra de construção de todo o 
Povo. 

É este tambem o critério com que o Povo 
aprecia o trabalho do Escritor e com que a 
própria Literatura e arte Portuguesa 
abordam as suas tarefas. Quando a 
Sociedade tem necessidade de apreciar 
Artis1kamente uma época, cm especial um 
ponto de viragem. surgem sempre Homens 
para os quais isso constitui uma necessidade 
interior. 

A Nova Sociedade espera do Artista e do 
Escritor a Verdade do Vida que se encontra 
sempre na base da verdadeira Arte ... Aliás a 
verd11de não é um conceito abstrato. mas 
sim concreto. A Verdade reside noquilo que 
o Povo realiza, nas contradições do 
desenvolvimento Social. no heroísmo e no 
quotidiano, nas vitórias e nos re\'eses. isto é 
na própria Vida. em Ioda a sua 
multiplicidade. dmma1ismo e grandeza. 

Só uma Literatura empenhada no grande 
valor Anístico e ligada ao Povo é capaz de 
formar Homens hones tos, integros e 
corajoso.!.. que estejam à altura das tarefas 
do seu 1empo. A crítica e a autoc rítica 
constituem um princípio natural da nossa 
Vida. Sem elas não há desenvolvimento. 

Chegou a altura de a crflica Literária e 
Anfs1ica sacudirem dos seus ombros a 
vaidade e o servilismo. que corroem a sã 
Moral terem bem presente que a crítica é um 
assumo público e não uma instituição de 
..erviços para satisfazer a ambição e o Amor 
próprio dos auiores. 

O que enriquece a vida Cultural do Povo 
são os Livros. os Filmes. as Peças de Teatro, 
os Quadro:1 e a Música numa palavr11. as 
Lições Socialmen1e úteis criados nes1a 
Mensagem com mui10 talento. Neste 
contexto, é mui10 importrullc que o Leitor 
apresente ele.,.ados cri1érios de exigências 
cm relação à Mensagem. Não é fácil dirigir 
assuntos de natureza espiritual e Cultuml. É 
necessário ler-se tac to. compreender a 
natureza da criação Artística.ter Amor pela 
Literatura e pela Arte. ass im como da 
justeza da apreciação e de compreensão 
quando se trata da actividade criadora e da 
procura do Escritor, do compositor e do 
Ani.~la. do Mensagem do 25 de Abril. 

Filipe Viegas Aleixo 



Comemorações do 
A ni•ersário do 25 de Abril 
e a Manifestação Popular 

A rtetnttpolln11ca,gtrada111J ií/11maiUstmbltia 
Gtral do nosso Auoôação, tm 1•0/ra da já 
1radicional Mamfts1açóo Popwlar. qut /a: par1t 
instgra111t dos habituais FtJftJOs Popularts do 15 dt 
Abril. lr1·ou·mta ("nJarnoassull/ot a tscrtrtr 
tSUU ltnhM qut mais llÓO prtttntkm do qut S<r UltlQ 

modeJto contribuiçóo. ptiru a rtsolll{lfo do probltmo 
Como sabtmos qualqutr fura cons1i1u1 uma 

soltmdadt' ci\'11 Dl4 rtligioso, tm tomtlfWt"açdo tk um 
f«W 1mportantt. É um dirtrti~nto, uma altgria, um 
rtgo:ijo 

Assim as Ftstos Comemorati1•as do 25 dt Abril 
dt\'UÚO str acima dt tudo, para ullm dr um acro 
pofrlil'O. uma posiçdo tk júbilo. um prtito à rMmória 
dt um aconttrimtnto his1órico 1mpommtt. uma 
ctltbrufdt>d1t111Jdet1wl1tctrporwncoltctil'o. 

A manlft:staçdo popular qut dt1·t rmuwuir a 
t.rprtulJo pübhco t col«tira tk um Untuntnto dt 
altgria ou triStr:a. dntnJ MSlt caso t tnquanto M 
molllii'trtm os 1vkwts dtm11cn1ticos NJSC-idos n:lfll o 
25 dt Abril. Jtr umprt um acto dt altgria 

Pura qut tal aco111tça nada mait simp/l!S qut 
1ra!Uformur tSta Muniftstação numa murrha tm qut 
u altgono r ufesw se optlhtm por Ioda a A~. du 
libtrdudt, com ampla difUJ!Jo nos mldia 

As ma11ifes1aç0ts dt repúdio, dt comtstaçdo. de 
JHSUr. ttm o stu lugar próprio t dt1·tráo str /tiras 
com objtCtfrQs político.sociais definidos. 

A ma11ifts1açáo Popular do 25 dt Abril dtl'tr6 
ntslt ronJtxlO srnir para comemtJror a 1'0IU1 IJllUD/ 
do dia tm qut se dtu o oco111tcimtnto histórico 
libmador dbP111'0 Portuguis. O fim do fasâSlllO 

De1·e str umo rtprtStflfaçdo t aprtstfllação 
naciONJI. rrpltto dt música e dt quadros histtirU:os 
reprtunto1i1'01 da Rt1·0/ução dt Abril tm que n 
fHIUÍIJO didáctico oliodn ao oltgóriro, poss1biluem ds 
no1·11s gerações rompreendtr o qut se passou t 
oc1mu dt tudo criem incentivos qut façam con1·trglr 
para a 01·tnldo, tndn um po1•0 cortntt de oltgrio t 
dfrtrtimtnlO 

A fesw dti·trd pon·tnturu 1ro11J[ormur·st tm 
festança com mullo ruldo, t tnormt dn·er11me1110 
tn1·ofrtntt. como monda a boa 1rudição popular 
wrugue.sa 

Ttrtmos pois tk criar os necuWrios atracril'os 
que inctntil'tm os maisjortns t ascriançasd 
poniciparão. slUCtpribili:ando nos mais ciplicos o 
curiosidudt 

To/ como as morclras popularts. dt1·t o dtifile "° 
Ai'enida ser, a/fm de 1m\a mumftstoçtio dt rua tm 
que o alegria imergt do m11/tidão poro a 01mrufera, 
ser tamblm 11111 acto cullural. c~nic() lúdico t 
musical 

Bandas, gigant01us. curros alegóricos. rU11rhos 
folclóricos.rtprtsrnwç&sdenio,bondal,ocróts 
indfrfduais ou coltctiwu tJpontântas smam focos 
dt ottll('do t wn p/Jlo dtatrocrcio para 11 PO\YJdactr 
UAl'tnida 

Um aconttcimt1110 qut ttrd nutu óptir:a dt ser 
P"f?Orado oo /0/1.'6 dt todo um 0/10 

E necessário t urgente encontrar soluf6tS qut 
passam por d1rwn11:ar tsta 1dt10, romando qmç6 tslt 
dtsfilt monifn1açâo. 11um cor11D1'1J/, um rornal'(i/ dt 
1·i/Jria do democracia, com algwno crf11ca social Q 

mistura mas sobrt111da com imagens que lt1·rm a 
roofluíroo/flCO/oq11tltsq11tntiastllltmront011'1s. 
{JQrqllt! por tlt ndó possaram. o 25 dt Abril 

DE:JniM111u1tlN•11t1Ft""'1flla 
T111.llJ.1'EIC\1P 
S6cio-.•l56t 
ÜlllOa16dtJllMirodtl9H 
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NAQUELA LINDA E FELIZ MADRUGADA 
Era Madrugada. Não uma Madrugada 

igual às outras. porque isso não seria 
possível. já que nunca as Madrugadas são 
iguais, aliás como tudo na vida, porque 
pequenos pormenores bastam para que 
nada se repita. Mas isso pouco importa. o 
que importa é que era Madrugada. Que 
tempo fazia? Não me recordo bem. mas de 
certo que não era uma Madrugada quente 
porque não estávamos no Verão, mas 
também não era fria porque também não 
era Inverno . Era Madrugada ... e talvez 
amena! 

Nessa madrugada uma nu1e enchia·se de 
confiança na esperança que dessa vez e 
depois de alguns abortos, e um ainda lhe 
eslava tão fresco na memória por ter sido 
há 1ão pouco lempo, iria ter. finamente. o 
seu parto. 

Os pais viviam imensameme o desfecho. 
E não se admirem de nomear pais em vez 
de um pai. porque na verdade eram vários 
os pais, não porque ela, a mãe, se tivesse 
prostituído, mas tão só porque assim o 
desejara: ter um filho de \'ários paü que 
nisso se empenhassem com amor e que 
sobre1udo a amassem apai.xonadameme, 
para que o fruto desse desejo viesse a ser o 
de um filho robusto, wteligeme. airoso. 
justo e liberal reunindo nele os predicados 
de todos os pais. 

Não se pense que estes pais se 
ignoravam uns aos ou1ros. Pelo contrário, 
pelo muito que a amavam discutiram entre 
si como iriam proceder na escolha do 
melhor momento, tendo em conta que ao 
momento exacto da O\'ulaçáo teria de se 
dar uma ejarnlaçáo conj1111ta para deixar 
naquela mãe a felicidade de 11ma gravide: 
de esperança. 

Não fora fácil, mas na verdade sempre a 
gravidez. é possível quando se deseja a não 
ser que a eslerilidade o prejudique, o que 
nào era o caso. 

Verdade se diga que uns se empenharam 
mais porque a amavam apaixonadamente. 
enquanto outros foram mais volúveis mas 
não menos amanles. e outros, ainda. houve 
(mais tarde se viria a saber) que o fizeram 
s6 para dei.xar o seu nome ligado ao ac10. 

E quando a Madrugada já era menos 
Madrugada, já que o dia começara a entrar 
nela, os primeiros sinais apareceram. as 
águas rebentaram. E a propósito agora me 
lembro que chuvi:,cava. Mas não era por 
isso que a mãe se começava a agitar 
nervosa, com medo. Era porque não sabia, 
como nenhuma mãe o sabe antes de o ser. 
se as dores seriam incontroláveis, se o 
sofrimen10 seria muito. se o que iria 

passar·Se sena demasiado doloroso. já que 
o parto esse teria de ser inevitavelmente 
esperado. 

Não tinha medo de morrer, porque isso 
seria impossível. O que ela temia era o que 
poderia vir a acontecer à criança: que a 
maiassem à nascença. Seria ,então, que não 
linha plena confiança naqueles que iriam 
ser chamado~ a colaborar no parto ? Não 
infeliz.men te, de todos não. Ha via que 
contar com aqueles que repugnavam 
aquele nascimento. 

Mal os vagidos da criança se começarnm 
a ouvir por todo o lado, os pais. incontidos 
pela boa nova, correram a anunciar pe la 
rádio o sucedido. Informavam-no com 
calma. com detenninação. e vá lá, porque 
não o di1.er com uma pominha de orgulho. 

O povo que dormia foi acordado num 
sobressallo. A no1ícia rapidamente entrava 
em Iodas as casas e por todas as maneiras: 
de porta em pona, de telefone em 1elefone: 

. "011\'iste a rádio? Nasceu a criança 
por nós há ramo esperado! Acorda! Anda! 
Vem! 

Porém, os pais inquietos e receosos 
apelavam ao bom senso: 

- Pelo nmito amor que essa l·riança \'OS 

desperte, por famr não \'e11ham todos, ao 
mesmo temJJO, 1·ê·la. náo porq11e nlio seja 
bom eswr aqui ;unto dela, mas porque u 
pode correr o risco de a asfixiar. Pedimos 
C'a/ma. deixem·se ficar em CflS(I, por 
enquanto! Deixem que sejamos nós a dar· 
lhe os primeiros mimos. os primeiros 
alinuntos. os primeiros l'Uidados, que 
daqui juramos, q1ie logo seja possfvef ELA 
nlJ sertf entregue. 

Mas nestas coisa há sempre aqueles que 
não querem perder os primeiros momenlos, 
quamo mais não seja para depois. mais 
tarde. recordarem aos mais novos que 
esliveram, desde o primeiro minuto, à beira 
do berço daquela criança, que era linda, tão 
risonha, tão .. ., cheia de adjectivos, e por 
isso desobedecendo ao apelo dos pais. 
correram a vê·la, a tocá-la. a apertá-la nos 
braços. entre cho ros conlag ian tes de 
alegria. 

A mãe. essa. a PÁTRIA. sem poder dizer 
nada, 1alvez de emoção e, sem se poder 
ouvir porque o silêncio vale ,por vezes, 
mais que palavras. estava radiante, feliz, 
por ter dado à luz esse parto tão desejado e 
ler ali nos seus braços aquela tão risonha e 
esperada cria11ça: 

025DEABRIL 
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O REFERENCtAl 
DAS DELEGAÇÕES E NÚCLEOS 

CENTRO 
REUNIÃO DA ASSEMBLEIA GERAL 

DA 
DELEGAÇÃO DO CENTRO DA ASSOCIAÇÃO 25 DE ABRIL 

Reuniu no passado dia 24 de Fevereiro. na casa Municipal da Cultura de Coimbra. a 
Assembleia Geral de Delegação do Centro da Associação 25 de Abril. 

Foram e leitos os membros dos corpos directivos da Delegação para o biénio 1996/97, 
assim cons1itufdos: 

MESA DA ASSEMHLEIA GERAL 

Presidente - Prof. Dr. CA RLOS ARTUR TRINDADE DE SÁ FURTADO 
Vice-Presidente - Prof. Dr. ANTÓNIO JOSÉ A VELÃS NUNES 
Secretário - Agcn. Com. MÁRIO DUARTE DA FONSECA 

DIRECÇÃO 

Presidente - Coronel ÁLVARO SANTOS SECO 
Vice-Prcsiden1e - Bibliotecária MAR IA NATÉRCIA COIM BRA 
Secre1ário - Coronel AUGUSTO JOSÉ MONTEIRO VALENTE 
Tesourei ro - Sarg. Chefe ANTÓN IO DE FIGUEIR EDO COELHO 
Vogal - Bancário JORGE MARQUES LOUREIRO 

CONSELHO FISCA L 

Presidente - Coronel MANUEL HENRIQUE LESTRO HENR IQUES 
Secretário - Sarg. Chefe JOS~ CASTELO BRANCO DE MOURA 

NORTE 
A..,.mbleia Regional Ordinária 

A Delegação do Norte da Associação 25 de Abril reuniu-se em 27 de Janeiro na 
Delegação do Pono da ADFA, em A.'>..embleia Regional Ordinária para eleger os 
nov~ Corpos gerentes para o biénio 1996/1997. 

Foi aprovado com louvor e aclamação pelos sócios presemes (24) o relatório 
apreseni.ado pela Direcção ce.'isante. 

Pena foi. mais uma vez. que os sóci05 não lenham acorrido no número que o aclo 
jui.tificaria. 

Comemorações do 31 de Janeiro 

No dia J 1 de Janeiro, no Ccmi1ério do 
Prado de Repouso. na cidade do Porto. JUnto 
ao monumento evocativo daquela data, te\e 
lugar a comemoração da mesma, por 
iniciativa do Clube de Sargentos do Ext!:rcito, 
da Associação 31 de Janeiro e da Associação 
25 de Abri l. 

Pres idiu à cerimónia o Sr. Governador 
Civil do Porto. que após ter passado revisla a 
uma guarda de honra dos Bombeiros e 
deposto uma coroa de flores no monumento. 
proferiu algumas palavras alusivas à data e 
que se iranscrevem: 

Cidadãos do Porto: 

Comemoramos hOJC o centt!:simo quinto 
aniversário do J 1 de Janeiro. Sobre os 
acontecimentos dessa "gloriosa. subl ime 
manhã". como a definiu Sampaio Bruno. 
autor confesso desse notável documen10 
his16rico que é o Manife~to dos Emigrados da 
Revolução Republicana Ponuguesa de 31 de 
janeiro de 189 1, muitojásedissceescreveu. 

Poucos ignoram o que era Portugal no 
último quartel do século XIX: um país em 
crise. 1u1e lado pela Inglaterra, incapaz de 
responder com eficácia aos enonnes desafios 
da modernização que desde há mais de um 

JANTAR/DEBATE 
PROMOVIDO PELA 

DELEGAÇÃO DE COIMBRA 
DA ASSOCIAÇÃO 

25 DE ABRIL 

Realiza-se no próximo dia 12 de 
Abril. pela!t J9h00. no restaurante 
Tricana. em Santa Clara. Coimbra, 
um janrnr de convív io e debate. 
aberto a todos os sócios e apoiante'> e 
outro'> cidadàos interessados em 
pa rti cipa r, durante o qual !terá 
apre!tentado o programa da 
Delegação de Coimbra para as 
Comemorações do 22." Ani1'ersário 
do 25 de Abri l. seguindo-se uma 
ConferL!ncia e debate sobre o lema 
"Democracia e Regionalização". com n 
participação do Prof. Dr. Jo~é Rei~ 
da Faculdade d e Economia de 
Coimbra. 

Os intere!tsados e m participar 
deverJo enviar a i;ua inscrição pam o 
Apanndo 30-i 1. 3000 Coimbra. a1é ao 
próximo dia 22 de Março. 

século se vinha anunciando com o advento da 
Revolução Industrial. 

A debilidade da governação nacional irá 
corldu1jr Ponugal à suprema humilhação do 
Ultimatum inglês de 1 1 de janeiro de 1890; 
esta data que passou a constituir uma es~ie 
de ferrete ignominioso do regime 
monárquico. propiciou o necessário alento 
político e moral às forças republicanas para 
vira rem uma ex1ensa página da História 
portuguesa. 

Coube ao Porto, como escreveu Jaime 
Con esão, assumir "heróica mas 
isoladamente, as responsabilidades que lhe 
cabiam como capital cívica do país. O Pono 
salvou a honra da Nação". 

Mas e'isa honra foi banhada com o sangue 
do!. portuenses. Sim, porque o 31 de Janeiro 
foi fei10 pelo povo do Porto. Gente simples: 
soldados, cabos, sargentos. um ou out ro 
oficial enumerososcívis. 

Sampaio Bruno, no Manifesto dos 
Emigrados. descreve de fom1a magnífica o 
ambiente que se vivia na cidade ne~sa manhã 
que se queria redentora: "gloriosa. sublime 
manhã: a J 1 de Janeiro de 1891 . a cidade do 
Porto bruscamente despertou à demons1ração 



magnifica de que todo o desânimo era 
prematuro e de que quaisquer vatidnios da 
irremediável desgraça nacional absurdos e 
falsos se demonstravam. 

A guarnição do Porto, de armas ao ombro e 
aos sons do hino consagrado pela alma 
popular. vinha. 1ranquila e confiante. na 
consciência de bem merecer da pátria e da 
história. saudando a República portuguesa e 
deixando assim entrever o luminoso futuro. 
horizonte divino. lào depressa escondido pelas 
bárbaros fumaradas das carnbinas fratricidas. 

Todos os véus se rasgaram: um santo 
emusiasmo desbordou em todas as almas: 
uma alegria vertiginosa incendiou todos os 
olhos e, pelas ruas, das janelas das casas, 
rompeu um grito es1ríduloso, formidável. 
vibrando a lágrimas, retinindo de esperanças, 
jungindo todos os ritmos e todos os timbres. 
os das mulheres. os dos velhos. os das 
crianças. augusto e temeroso. minaz e meigo, 
como o rugido dum leão familiar, como o 
ribombo duma tempestade íecundan1e, como 
o pavoroso e inefável marulho dum oceano 
bramidor e paternal: 

- "Viva o Exército! Viva a República" 
Sampaio Bruno. um dos ideólogos do 31 

de Janeiro. queria uma República onde 
houvesse "o wnor por princípio. a ordem por 
base, o progresso por fim". 

Era esse. em suma. o ideário filosófico dos 
republicanos portuenses. 

Mili1anneme, porém. a revolta não vingou. 

DAS DELEGAÇÕES E NÚCLEOS 

Mas o exemplo daqueles que a ela aderiram. 
pa1rió1ico e generoso, esse ficou e ainda hoje 
permanece como um património mora l e 
cívico que orgulha os cidadãos do Porto. 

Mas mais que evocar os acontecimentos. 
ainda que o tenhamos feito de fonna breve, 
importa. julgo eu, reflectir sobre o significado 
desses mesmos acon1eciment0!>. 

Uma revolução é sempre {deveria ser 
sempre) uma ponte para o futuro. A de 31 de 
Janeiro é disso e1templo, Trazia em si a 
memória e pilar do 5 de Outubro de 1910. 
Neste dia cumpriu-se em Lisboa aquilo que ao 
Porto era devido: a instauração da República. 

Não foi, porém (e não impona aqui analisar 
as razões), a República sonhada por Swnpaio 
Bruno, Basílio Teles e Alves da Veiga. Teoria 
e prática. como tantas vezes acon1ece quando 
se trata de aplicar doutrina polf1ica. não se 
correspondem de forma harmoniosa. 

Mas. pese embora uma prática deficiente, 
os ideais de Liberdade, Igualdade e 
Fnuemidade não murcharam com os ventos 
agrestes da História: resis1iram teimosa e 
heroicamente ílorindo em forma de cravo 
numa madrugada de Abril. 

Importa agora colher os ensinamentos do 
passado: não basta lutar pela República e pela 
Democracia se esse combate se resumir 
apenas à conquista e ao exercício do poder 
1out court. É preciso. como se 1em dito e 
escrito ultimamente. uma nova cul!ura 
democrática, que dê uma dimensão cultural e 
social à pro.is política. 

O REFERENCIAL 

Olhar saudosamente o passado com medo 
de enfrentar o fu1uro, ou olhar o futuro 
ignorando ostensivamente o passado. não é 
maneira ~ria nem prudente de lidar com os 
flO\'OS desafios que 1odos os dias se colocam 
aos indivíduos. às sociedades e às nações. 

Para construir o futuro é. pois, necessário 
conhecer o passado. Es1a evocação do 31 de 
Janeiro~. a meu \'er, fundamenial JXirn despertar 
algumas consciências adormecidas para o 
de001eque urge flll.ef,nacidadee no país. sobre 
a nossa identidade de povo e de nação. 

A nossa integração na União Europeia, 
numa vasta comun idade que do Atlântico se 
vai inexoravelmente aproximando dos Urais, 
não pode deixar de suscitar imerrogações 
legítimas a um povo com uma história de 800 
anos. Longe de querer pôr em causa a 
integração ncsie espaço natural que é a Europa. 
mais longe ainda de pensar em fórmulas 
arcaicas como a da triste e trágica memóna do 
"<lrgulho~amenie sós". que es1as palavras 
sejam en1endidas apenas e lâo só como a 
preocupação de alguém que gosta de saber. tal 
como o poeta, quem é e por onde vai. 

Também a Regionalização que de novo se 
anuncia e que a Constituição consagra desde 
1976. pode e deve suscitar um debate 
alargado e profundo. Só em diálogo e com 
10lerância se pode construir uma RepUblica 
de cidadãos que cumpra finalmenle o 
desígnio daqueles que lutaram no 31 de 
Janeiro: "o amor por princípio, a ordem por 
base, o progresso por fim": 

Tomada de posse dos novos Corpos Gerentes da Delegação 
Em 10 de Fe1·ereiro. 1ere lugar 110 Casa do Roseiral, nos jardins do Palácio de Criswl, na cidade do Prmo, instalações essas ge11tilme111e 

cedidas para o efeito pela Cfimara local, a tomada de posse dos 1101·os Corpos Gerentes desw Delegação. Os co11sócios efeitos foram 
empossados pelo Preside11te da Assembleia Regional cessante. 

Presidente 
Vice·Presidente 
Secretário 
Tesoureiro 
Vogal 
Vogal 
Vogal 
Vogal 
Vogal 

Prcsiderite 
Vice· Presidente 
Secretário 
Vogal 

DIR ECÇÃO DA DEL E G AÇÃO 

·Ten.Cor. 
·Cor. 
·Ten.Cor. 
· 1.0 Sarg. 
·Cor. 
·Dr. 
·Eng.º 

·Maj. 

Amero Aníbal Ribeiro da Silva 
David Manuel de M11.1os Maneio 
Amadeu Anur Felgueiras 
Jost Joaq uim R. Castro 
Boaventura José Martins FerTCira 
José Barros da Costa 
Renato Manuel C. de Moura Soeiro 
Manuel Vi1orino Abreu Silva 
João Moutinho da Si lva 

MESA l)A ASSEMBLEIA REG IONAL 

·Cor. 
·Arq.º 
·Comd1. 
·Dr. 

Rolando de Carvalho Tomaz Ferreira 
António Maria L. V. Cone Real 
Abel Joaquim de Almeida Tavares 
João Baptis1a V, M. Magalhile~ 

C O NSELH O DA PR ES IDÊ NC IA DA DE LEG AÇÃO 

Ten.Cor. 
Maj. 
Cor. 
Cor. 
Cor. 
1.0 Sarg 
Dr.Jufz 

Mário Alfredo Bmndão R. dos Santos 
Benjamim Carmo Pereira dn Si lva 
AJbeno Augus10 Pinto Henriques 
Manuel José Martin!> Rodrigues 
José Luís Machado Bncelar Ferreira 
José Duarte Gonçalves Cardoso 
A!llónio Artur Rodrigues da Cosia 
Aníbal Fcmando da Silva 

Na oportunidade o Pru idt nte da 
Dirtcção tltito proftriu algumas pala1·ras 
qut St transcnvtm: 

Pelo terceiro mandato sucessivo tomando 
posse como Presiden te da Di recção da 
Delegação do Norte da Associação 25 de 
Abril e pernnte pessoas na sua ma ioria 
assfduos nesta cerimónia, lOma-se·me difícil 
não me repetir em relação aos ci111do!> 
momentos an1eriores. 

Há que referir em primeiro lugar que os 
Corpos Gerentes agora eleitos para o biénio 
1996/97. têm algumas caras novas. 
especialmen1e na Direcção, ou tranSferência 
de consócios que passaram da Direcção 
amerior para a actual Mesa da Assembleia 
Regional, e outros deste órgão para o recém­
criado Conselho da Presidência, órgão 
estatutário, mas que até à data ainda não 
tinha sido activado. Este órgão colegial· 
mente elegerá o seu próprio Preside me. 

Esta profusão de Órgãos dentro de uma 
simples Delegação poderá aparentemente 
dar a ideia de uma iniciativa megalómana, 



O REFERENCIAL 
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(Co111in1<1<ÇóodafNÍginaantuwr/ 

mas tal não corresponde à verdade, pois não As actividades a desenvolver para se necessárias de recuperação do citado edifício. 
só os respectivos órgãos têm as suas funções conseguirem a1ingir esses objec1ivos, Esta De legação do Norte, que tem a 
es1anuariamen1e bem definidas, como, para necessitam de um espaço, uma Sede, que massa associativa localizada em toda a Área 
quem bem conhece a vida associativa em seja não só um ponto de encomro para os a norte do rio Douro e algumas franjas um 
geral, entende que se torna necessário associados e amigos da Associação e pouco a sul, sente que também justificaria 
alargar ao máximo o número de consócios chamariz para os outros cidadãos, como dos Órgãos do Poder nacionais e regionais 
com responsabi lidades dentro de qualquer também um local onde o património ou locais alguma atenção, e embora de 
Associação. existente e a existir possa ser preservado. dimensão mais modesta, um espaço digno 

Como metas a atingir pela Direcção a que Assim. assumindo muitO embora o meu onde desenvolvesse as actividades que já 
vou presidir, elas genericamente não vão rece io manifestado no início desta airás referi . Fica aqui mais uma vez o apelo. 
andar muito longe das que foram traçadas intervenção, o 1ema da Sede para a A todos os associados presentes exorto a 
nos elencos an teriores. Simplesmente a Delegação do Norte da Assoc iação 25 de que colaborem com a Direcção no 
fo rma. e porque há membros novos e Abril é um daqueles em que me vou repetir desenvolvimento destas tarefas propostas e a 
necessariamen te com característ icas em relação a anos anteriores e penso até que eles e todos os outros amigos aqui presentes 
diferentes poderá e deverá ser inovadora na neste momento com razão redobrada. agradeço a sua presença, neste be lo local, 
defin ição dos objectivos a atingir e até O Governo anterior do país percebeu que gent ilmente cedido para o efeito pelo Sr. 
nalguns processos para os obter. era de mais elementar justiça encontrar uma Presidente da Câmara Municipal do Porto, a 

Divulgar Abril e faze r de cada cidadão solução para dis ponibilizar uma Sede quem agradeço publicamente pelo facto. 
um herdeiro de Abril, naqu ilo que este Nacional para a nossa Associ ação, num A todos os consócios que se dignaram a 
epíteto tem de mais nobre. será sempre a edifício digno e numa zona nobre da nossa integrar a lista dos Corpos Gerentes que 
tarefa. prioritária da nossa Associação. capital. Fez ma is. quando atribuiu um hoje assumem as suas funções, também o 

A nossa tarefa estará concluída no dia em subsídio de 120.000 contos para as obras meu obrigado. 
que cada português, mulher ou ~---------------- Por último às entidades oficiais 
homem, militar ou cívil, idoso ou que se dignaram a acompanhar-nos 
criança. haja um cidadão de Abril neste acto hoje, os nossos mais 
no sentido de um homem mais sinceros agradecimentos e o apelo 
livre, solidário, digno e vollado para que dentro das suas 
para o fumro. possiblidades possam contribuir 

Digamos que este objectivo para o engrandecimen to da 
prioritário, fundamentalmente Associação 25 de Abril. 
apontado para o exterior da Tenho dito. 
Associação. sendo o mais 
importante, não será o único que 
nos guiará. Há que não esquecer a 
Associaçiio no seu seio, a sua massa 
associativa e a conse rvação e 
ampliação de um património 
histórico sobre o 25 de Abril que 
possa passar às gerações vindouras. 

Colóquio" ASSOCIATIVISMO E 
DIREITOS DOS MILITARES 

Te,·e lugar no Hotel Tuela (Porto) no dia 17 de Fenreiro, 
um colóquio subordinado ao tema "ASSOCIA TIVISMO E 
DIREITOS DOS l\ULITARES", com organização conjunta 
da Associação Nacional de Sargentos e do Clube de Sargentos 
do Exército. apoiados pela AOFA (Associação dos Oficiais 
das Forças Armadas), ASMIR (Associação dos Militares na 
Reserva e na Rerorma) e Associação 2S de Abril. 

Em representação da nossa Associação rez uma 
inlervençio o Vice-Presidente da Direcção da Delegação do 
Norle, Coronel Martelo, que tocou nalguns pontos essenciais 
respeitantes ao lema e de uma &dualidade extrema 

A inklativa merece o nosso aplauso e pmsamos que roi um 
primeiro passo no sentido de se disc:utir um assunto que tem 
sido de certa forma "tabú" e que parece merecer ser olhado 
sob oulra persptttiva e ter outro tratamento diferente do 
antecedente. 

Pena foi que o número de presentes não fos.w o desejável, 
embora tenha existido bastante participação dos que lá se 
deslocaram e não deram com cerleza o lempo por mal 
empregue 

Ao acto assistiram além de 
inúmeros consócios e convidados. 
algumas entidades cívis da região, 
que após a cerimónia fo rmal 
confraternizaram num beberete 
também oferecido pela Câmara 
Municipal do Porto. 

VENDA DE SERIGRAFIAS 
E MEDALHAS 

No sentido de angariar rundos para a Delegação Norte 
da A25A. nomeadamente para aquisição de uma Sede, 
editaram-se com a colaboração de alguns artistas amigos, 
três serigranas e uma medalha I objeclo das quais temos 
ainda alguns exemplares em stock: 

Serigrafia de autoria de Armando Al\les - 30.000$00 

" José Rodrigues - 10.000$00 

" Henrique Sil\la - 10.000$00 

MedJObjec. " José Rodrigues - 5.000$00 

Qualquer destes artigos pode ser encomendado ou para 
o endereço da nossa Delegação (Apartado 4678-4012 
PORTO CODEX) ou para os telefones do Presidente da 
Dire<:ção • Ten. Cor. Antero A. R. Sil\la (Telefs.: casa -
(02) 550 37 79; local de trabalho - (02) 81 67 31 / 8167 56) 



VIDA ASSOCIATIVA O REFERENCIAL 

CONVITES FEITOS A A25A 
A COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÕES E A ADMINISTRAÇÃO 
DA FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENK IAN 
Inauguração da ex.posição "O Voto-uma anna do povo" 

30-11-95 
A ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL 
Colóquio "O comentário político na comunicação social " 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 
SessãosolenedatomadadepossedoPresidentedaRepUblica 

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE SARGENTOS 
Almoço comemorativo do 31 de Janeiro 

5-12-95 

9-3-96 

CULTURGEST 
Cinema de animação e vídeo ex.perimental africanos 

3/I0/17-2-% 
EDIÇÕES AFRONTAMENTO 
Sessão de lançamento do livro "O Tejo, margens e memóriatt 

EDIÇÕES CETOP E MARGARIDA RUAS DOS SANTOS 
Apresemação do livro "Markting político" 

EDITORIAL MOURA PINTO 
Lançamento dos livros "Miguel Torga e o concelho de Arganil" e 
"CantodeJob" 

15-12-95 

8-2-96 

20-1-96 
27- 1-96 GALERIA DE ARTE CAPITEL 

BERTRAND EDITORA/SOCIEDADE NACIONAL DE BELAS-ARTES Inauguração de exposição colectiva 
Lançamento da obra "Mário Soares - Uma Fo1obiografia" 

18-12-95 VI Bienal de "Oportunidade a jovens e principiames" 
9-12-95 

13-1-% 

3-2-% 

24-2-96 

CÂMARA MUNICIPAL DE LJSBOA 
Ciclo de homenagem a Mário Dionisio Inauguração da exposição de Salanga 

CÂMARA MUN ICIPAL DE SINTRA 
lnauguraçãodaexposiçãodepinturadeLuísRalha 

91 10/21/26/28-3-96 Inauguração da exposição Victor Branco 

16-12-95 
Inauguração da exposição de desenho e escultura de Anninda Bem antino 

20-1-% 
CIDAC 
Lançamento do livro "Cooperação: características, evoluçào e perspectivas 
fihurasdeMariaManuelaAfonso 

CLUBEMlLITARNAVAL 
Exposição de píntura autoria Com. Zambujo 

Tomada de posse dos Corpos Gerentes 

CLUBE DE SARGENTO 00 EXÉRCITO 
Colóquio "O asoociativismo nas Forças Armadas e os direitos dos 
militares" 

30-1-96 

8-2-96 

l-3·96 

GALERlA QUADRADO AZUL 
Inauguração da exposição de pi mura de Álvaro Lopo, Angelo de Sousa e 
José de Guimarães 

15-12-95 
Inauguração da exposição "Restos de Olhar" de Avelino de Sá 

21-1-96 
HUGlN EDITORES 
Conferência de imprensa e fonçamento do livro "A Igreja do reino de 
Deus - tentáculos de jX!lvo misterioso para a tomada do poder'" de 
Gustavo RosaeJoséMartins 

18-1-96 
lNSTITTJTO PORTUGUÊS DE MUSEUS/MUSEU DO CHIADO 
illauguração da exposição da colecção Mário Soares 

22-2-96 

LIGA PORTIJGUESA DOS DIREITOS DO HOMEM 
17-2-96 Seminário lntem:icional: "Direitos Humanos e a União Europeia" 

COMPANHIA DE TEATRO DE ALMADA 
Oespectáculo"Osdiasfelizes"deS. Beckett O PELOURO DA EDUCAÇÃO E JUVENTUDE 

2J124n5-2-96 

15/16- 12-95 DA C. M. LISBOA E A OTC 
Estreia da peça'"Razões e Corações" de Gil Vicente 

7/8/9-3-% 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 00 MONTEPIO GERAL 
Concerto pela Orquestra Académica Metropolitana 

3-2-96 

Concerto de Música de Câmara pela Orquestra Metropolitana de Li~boa 

14-2-96 
CONSELHO PORTUGUÊS PARA A PAZ E COOPERAÇÃO 
Debate sobre ex-Jugoslávia 

24-2-96 
CONTEXTO EDITORA 
Lançamemo do álbum- "Mário Soares O Presidente de todos os 
jXlrtugueses 1991-1996" 

31-1-96 

ASSOCIADOS FALECIDOS 
Valdemar Manins Azevedo Cardoso 
Sóciofl!Ildadorn.• tOOO-faleceuem92 

HerculaoodaFonsecaMa1os 
Sóciofundadorn.'1512 

Adriano Victor Hugo L. Cadima 
Sóciofundadorn.º1518-Fal«"euem92 
Estevão Loureiro Palmela 
Sócioefcclivon.;' 18!9-Faleceuem94 

JostdeGouveiaMonte-iro 
Sócioefec1ivon.• 2243 

FemandoEu;ébioSancho 
SóciOefcctivon.º2287 

Arnaldo Alberto Trancoso P. Falcão 
Apoiamen."582 

SerafimFredericoP.Maga!hães 
Apoianlen.1820 

A todos os seus familiares. as nossas sinceras e profundas 
condolências. 

Sessão '"Benm de Jesus Caraça hoje -A Humanização da Ciencia e da 
Vida"' 

30- l -96 
O PÚBLICO/ CIRCULO DE LEITORES 
Lançamento do livro "Soares, ditadurn e revolução" de Maria João Avilez 

12-2-96 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
TomadadepossedoPresidentedaRepública 

TEATRO MALAPOST A 
Estreia da peça "Traduções" de Brian Friel 

TRICONTINENTAL EDITORA 
Lançamento da obra" Solidão da venladett 

OFERTAS À A25A 
LI VROS: 
Revista de Cultura - ALMANSOR 
Poemas de Amónio Joaquim Moniz da Maria 

9-3-96 

29-2-96 

29-1-96 

O PCP e a Rtsislência contra a ditadura fascis1a no concelho de Monte-mor-o-Novo 
O emprego agrícola numa wna de grande propriedade fundiária de Carlos 
ManuelRodriguesPintodeSá. 

RevistaCríticadeCiêneiasSociais 

Ofena~ dadivisão50Cio-cultural da 
Cámani Municipal de Mon1emor-o-Novo 

"Da minha Terra e de seu Povo" de J. Quintioo Tdese fotografia de Carlos Duarte 
OfertadoSOCioCarlosDlwte 

A11golll-Trn11siçãoparaaPu.ReconciliaçãoeDesenvolvimcn10 
OfntadoSócioJ>cz.in1Conei.1 
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DESPORTO E RECREIO 

VAMOS APRENDER BRIDGE! (31) 

Algumas marcações dão origem a 
sen1imentos mais fortes. quer no que se 
refere a alegrias quer no que toca a 
profundas frus1rações. São o caso dos 
CHELEMS que marcou e que cabidou ou 
de outros que não mar<:ou e que, afinal. 
estavam sobre a mesa. 

Haverá forma segura de não cair nestes 
erros de marcação. quer por excesso quer 
por defeito? 

De forma absoluta ju lgo que não. ainda 
que com o recurso a " instrume n tos" 
aux iliares de diagnóstico e de marcação se 
con~igam atingir percentagens muito 
elevadas de aceno que, signific;llivamente. 
melhoram a qualidade do bridge praticado. 

Será. pois, sobre a forma de marcar, ou de 
recusar a marcação dos CHELE MS. que 
hoje nos iremos debruçar. 

1 - MARCAÇt\O DE C HELEMS 

Para que um Chelem (grande ou pequeno) 
po~sa conscientemente ser marcado. o 
jogador que o fize r ter:í que previamente 
assegurar-se da existência de duas 
condições necessárias (mas não suficientes!) 
nos jogos da sua linha. a saber: 

a) - Que a sua mão e a do seu p;irceiro 
tenham uma força total em PH que as 
coloque na l.-Ona do Chelem. 

Concretizando_ que exisram em linha 32 
ou mais PH para um Pequeno Chelern 
(6+1•!'11+/ST) ou 36 ou mais PH para um 

Grande Chelem (7+ /+f'l/+/ST). 

A detecção de que os jogos cm linha têm 
urna força que os situ;i na Zona do Chclcrn é 
uma consequência directa do apuro do 
sis!ema de marcação que utilizamos com o 
nosso parceiro. 

Nonnalmente é um dos jogadores que se 
conscicnc ialiLa de tal facto e a panir desse 
momento deverá conduzir o leilão por 
forma a obter o máximo esclarecimento 
sobre o jogo do parceiro. mas tendo o 
cuidado de leiloar com vozes 
inequivocamente "forcings" pam uma volta 
do leilão, para obviar a que o parceiro passe 
antesdea1ingidaarnarcação ideal. 

Supo11h<1 que detém em S o seguinte jogo: 

+ ARO!O 

• V74 

t AV97 

+ 63 

e que o leilão foi: 

N 

1 Y PASSO ,. 
3 Y PASSO 

O jogador em S sabe que: 

\V 

PASSO 

- Existe um belo fitem • (no mínimo de 

9cartas); 
- faistem em linha. no mínimo. 34 PDH 

Tal facto permite-lhe concluir que os 
jogos da sua linha se encontram na Zona do 
Chelem. mas nada mais. porque lhe faliam 
elementos para fundamentar uma decisào. 

b) Os elementos necessários à decisão são 
as exi~tências de paragen~ (à primeira ou à 
segunda) em todos os naipes. 

É óbvio que se não existirem num 
determinado naipe. o adversário pode 
explorar essa fraqueza e tirar à cabeça mais 
de uma vaza. condutindo o desfecho do 
jogo para 1 ou mais incomod;itivos e 
desmotivantesc:ibides. 

No leilão que apresenlámos como 
exemplo, quem poderá garantir a S que N 
ao anunciar 3 • . detém paragem à i .' ou à 

2. ' no naipe de +. onde S tem duas valas 

perdentes? 
Marcar um Chelem sem d ispor desses 

elementos sobre a "paragem" em + seria 

leviano e revelador dum baixissirnonfvel na 
qualidade da marcaçllo do par. 

Ex istem várias convenções que podem e 
devem ser introduzidas no sistema q ue 
utilizamos e que permitem a detecção da~ 
"paragens" existentes na mão do, ·nosso 
parceiro e por extrapolação Jógíi:a. das 
existentes no conjunto das duas mãos, 

As convenções mais utilizadas para a 
de1ecção dessas paragens são: 

-o~ controlos 

- O "Blackwood" 

-A ~Josefina" 

~Os '"4 + Gerber'" 

2 - A ZONA OE CHELEM 

Antes de analisar as formas de 
assegurarmos a existência de paragens, 
importará referir que no primeiro nível de 
decisão sobre se se estará em presença dum 

jogo passível de marcaçào do Chelem. isto 
é. ~e em termos de força a linha se 
encontrará na Zona do Chelern. deverão. 
logo aí. ser tomadas algumas prernuçOes. 

Essas p rec;i uçõcs iniciais podem ser 
simetizadas nas leis que se seguem: 

Lei N.0 1 
Quando a soma dos seus pontos com o 

número má ximo de pontos que o seu 
parceiro pode ter for inferior a 32PDH , não 
há que pensar no Chelem, por nilo haver 
esperança no mesmo. 

LeiN.º 2 
Quando a soma dos seus pontos com o 

núm e ro máximo de pontos que o se u 
parceiro pode ter for igual ou superior a 
32PDH . há esperança de Chelern. 

LciN.º 3 
Quando a soma dos seus pontos com o 

número mínimo de pontos que o seu 
parceiro pode ter for igual ou superior a 
32 PDH. há a certeza de que os jogos se 
encontram na Zona de Chelem. 

Com o jogo de S: 

+ A75 

Y RDI0974 

t RV 

+ v10 

e com o leilão: 

N W 

1 ST PASSO 2 t (Texas) PASSO 

2 • PASSO 

S sabe que. mesmo q ue N lenha uma 
abertura mínima (15 ou 16PM confonne o 
s istema q ue utilizarem ). existe um a 
fun dada esperança na marcação dum 
pequeno Chelem em • , pelo que tendo 

aplicado. numa primeira aproximação. o 
articulado da Lei N.º 2. deverá pas~a r 

para uma segunda fase sobre a existência 
de paragens. tendo em visla a eventual 
marcação do Chelem. 

A análi~e das convenções sobre as 
"paragens" existentes . será objecio do 
nosso próximo artigo. 

Até aopró,imo mírncro 
Lui ~ Gah"ào 



---------------- EDITORIAL 
(Comimwçú11da1,,Jg_ // 

tantas vezes tem \'isto sacrificados os 
seus direitos CÍl'icos de cidadania. a 
pretexto de que estarão a cair no 
âmbito da inten·enção política, que lhes 
está vedada. 

Na Associação 25 de Abril temos 
consciência da fluídez dessa fronteira, 
mas assumiremos a distinção que nós 
próprios fazemos entre o domínio do 
cívico e do político, sem nos inibirmos 
com as interpretações que outros, nem 
sempre de boa-fé, atribuem às intenções 
das nossas internnções. 

Pro\'U\'Clmente, muitos dos associados 
e amigos da Associaçáo 25 de Abril. se 
interrogarão sobre o que poderá, para 
ela. significar este hipolético novo ciclo. 

Olha-se para os principais 
responsáveis dos órgãos de soberania, e 
vamos encontrar, ao nível da 
presidência da República, da 
presidência da Assembleia da 
República, do Governo. das autarquias 
onde a Associação desenvolve o 
essencial da actividade da sua sede 
nacional e das delegações. e 
constatamos que em todos os cargos, os 
mais importantes do Estado português, 
estão preenchidos por homens , ou 
forças políticas, que sempre se 
mostraram amigos da Associação, que 
incentivaram a sua formação, que têm 
apoiado as suas iniciativas, que sempre 
se identificaram com os ideais do 25 de 
Abril e com os objectivos que a 
Associ:1ção se propõe atingir. 

Daí que, com alguma lógica, se seja 
lc\'ado a projectar. na Associação 25 de 
Abril, esse nosso ciclo 1>01ítico, com 
contornos que lhe conferem a imagem 
de um novo ciclo de esperança. 
Esperança de que os projectos que a 
Associação tem cm mãos, e com os 
quais conta parn consolidar as suas 
estruturas. para poder ambicionar a 
um relançamento das suas aclh'idades e 
a um reforço do seus laços associatirns, 
venha finalmente a contar com a 
convergência de todos os apoios 
insliturionais indispensáveis. Apoios 
que mais não serão do que um acto de 
justiça, que deverão compensar alguns 
tratamentos discriminatórios que, 
noutras épocas, e partindo, 
nomeadamente, da hierarquia militar, 
\'icram ameaçar a sua existência. 

Não devemos, porém, alimentar 
entusiasmos fáceis e repousar, 
confiantes de que os apoios chegarão, 
sem que por eles arduamente se lule. 

A curta história da nossa Associação 
prova-nos qoe, os apoios institucionais 
- e apenas nos referimos a apoios 
legítimos. <1ue contemplam outras 
instiluiçôcs - chegam muitas \·ezes de 
onde nunca se esperariam, e sào 
frequentemente bloqueados em 
instàncias supostamente favoráveis. 

Recordamos que , os problemas <1ue 
enfrentámos com o desalojamento da 
nossa sede no Forte do Bom-Sucesso. se 
\•erificaram quando no poder político 

O REFERENCIAL 

tinham influência forças das quais era 
legítimo esperarmos alguma 
solidariedade, em termos de travarem 
aquele gesto injuslificado. 
Solidariedade (IUC não se manifestou. 

Por outro lado, e nesta coluna o 
assinalámos 01>0rlunamente, foi com 
um governo de base polílica 
supostamente menos identificada com a 
Associação, que se abriu caminho para 
que pudessemos vir a dispor de uma 
sede condigna, quer disponibilizando 
um imÓ\'el. quer participando com os 
recursos necessários à sua req1peraçllo. 

Somos realistas. e não somos ingratos. 
Mas também temos direito à nossa 

dose de utopia. 
Por isso temos esperança. Esperança 

de que, de facto. um novo ciclo se possa 
abrir para a Associação. 

Até porque, agora, mais do que 
apoios materiais, precisamos de 
disponibilidade de espírito , do 
desbloqueamenlo de obstáculos 
burocráticos, de solidariedade com o 
papel cívico que a Associação 25 de 
Abril deve ter na sociedade portuguesa, 
de vontade política para não mais 
discriminar uma Associação, face a 
outras instiluiçôes, que estão bem longe 
de poderem invocar idêntica 
legilimidade e igual autoridade perante 
os valores que hoje presidem ao deslino 
dos portugueses. 

PEDRO PE:ZARAT CORREIA 
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